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Senhor Presidente

21_ --/ 98

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que institui a

Taxa de Fiscalização de Funcionamento, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, Tabela I
e legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Dign'iSSiMo l Presidente da Câmara Municipal;de São Paulo

SPF/rmn
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Institui a Taxa de
Fiscalização de Funcionamento,
e dá outras providências.

icipal de São Paulo

dECIRMr .591

ncidência

Art. 1.0 Fica instituída a Taxa de Fiscalização de Funcionamento,
que tem como fato gerador a atividade municipal de_ fiscalização do
cumprimento da legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo
urbano, da higiene, saúde, segurança, ordem ou tranqüilidade públicas, a
que se submete qualquer pessoa, física ou jurídica, em razão do
funcionamento de quaisquer estabelecimentos no Município.

Parágrafo único. Incluem-se entre os estabelecimentos sujeitos à
fiscalização, os de comércio, indústria, agropecuária, prestação de
serviços em geral e, ainda, os de entidades, sociedades ou associações
civis, desportivas, religiosas ou os utilizados no exercício de profissão, arte
ou ofício.

Art. 2.° Para fins de incidência da Taxa de Fiscalização de
Funcionamento considera-se estabelecimento o local onde são exercidas,
de modo permanente ou temporário, as atividades previstas no parágrafo
único do artigo 1.0, sendo irrelevantes para sua caracterização as
denominações de sede, filial, agência, sucursal, escritório de
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

§ 1.° A existência do estabelecimento é indicada pela conjunção,
parcial ou total, dos seguintes elementos:

I -r manutenção de pessoal, material, mercadorias, máquinas,
SEÇÃO 4fisMiftWids e eauiDamentos.

II -1— estrutura organizacional ou administrativa;
* 02 DEZ 1998 *1

- DT. 10 -

s e equipamentos;
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111 — inscrição nos órgãos previdenciários;
IV — indicação como domicílio fiscal para efeito de outros

tributos;
V — permanência ou ânimo de permanecer no local, para a

exploração econômica da atividade exteriorizada através da indicação do
endereço em impressos, formulários ou correspondências, contrato de
locação do imóvel, propaganda ou publicidade, ou em contas de telefone,
de fornecimento de energia elétrica, água ou gás.

§ 2.° A circunstância de a atividade, por sua natureza, ser
executada, habitual ou eventualmente, fora do estabelecimento, não o
descaracteriza como estabelecimento, para os fins de incidência da Taxa.

§ 3.° São, também, considerados estabelecimentos os locais
onde forem exercidas as atividades de diversões públicas de natureza
itinerante.

§ 4.0 Considera-se, ainda, estabelecimento a residência de
pessoa física, quando de acesso ao público em razão do exercício da
atividade profissional.

§ 5•0 Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se
estabelecimentos distintos:

1— os que, embora no mesmo local e com idêntico ramo de
atividade, ou não, pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas;

II — os que, embora com idêntico ramo de atividade e sob a
mesma responsabilidade, estejam situados em prédios distintos ou em
locais diversos, ainda que no mesmo imóvel.

Art. 3.° s A incidência e o pagamento da Taxa independem:
I — do cumprimento de quaisquer exigências legais,

regulamentares ou administrativas;
II — de licença, autorização, permissão ou concessão,

outorgadas pela União, Estado ou Município;
lii — de estabelecimento furo ou de exclusividade, no local onde é

exercida a atividade;
IV — da finalidade ou do resultado econômico da atividade, ou da

exploração dos locais;
V — do efetivo funcionamento da atividade ou da efetiva

utilização dos locais;
VI— do caráter permanente, eventual ou transitório da atividade

exercida no estabelecimento;
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VII — do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer
importâncias eventualmente exigidas, inclusive para expedição de alvarás
ou vistorias.

Art. 4 0 Não estão sujeitas à incidência da Taxa:
I — as pessoas fisicas não estabelecidas, assim consideradas as

que exerçam suas atividades em suas próprias residências, desde que não
abertas ao público em geral, bem como aquelas que prestem serviços no
estabelecimento ou residência dos respectivos tomadores;

II — os eventos "Festa do Verde" e "Festa da Primavera",
• instituídos pelos Decretos n.° 16.010, de 11 de julho de 1979 e n.° 17.469,
de 30 de julho de 1981.

Sujeito Passivo

Art. 5.0 O sujeito passivo da taxa é a pessoa fisica ou jurídica
sujeita à fiscalização municipal em razão do funcionamento do
estabelecimento, previsto no artigo 1.0 desta lei.

Art. 6.° São solidariamente responsáveis pelo pagamento da
Taxa:

I — o proprietário e o responsável pela locação do imóvel onde
estejam instalados ou montados equipamentos ou utensílios usados na
exploração de serviços de diversões públicas, e o locador desses
equipamentos;

• li —o promotor de feiras, exposições e congêneres, o
proprietário, o locador ou o cedente de espaço em bem imóvel, com
relação às barracas, "stands" ou assemelhados.

Cálculo

Art. 7.° A Taxa, graduada de acordo com a maior ou menor
•atividade administrativa, por parte do Município, no exercício do seu poder
•de polícia„ será calculada em função do tipo do estabelecimento ou de
outros fatores pertinentes, em conformidade com as Tabelas I a III, anexas
a esta lei.

§ 1.° Não havendo nas tabelas especificação precisa do
estabelecimento, a Taxa será calculada pelo item que contiver maior
identidade de características com o considerado.

§ 2.° Enquadrando-se o estabelecimento em mais de um dos
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itens especificados nas tabelas anexas a esta lei, será utilizado, para efeito
de cálculo, aquele que conduzir ao maior valor.

Art. 8.° A Taxa será devida pelo período inteiro, previsto nas
tabelas anexas, ainda que o estabelecimento tenha funcionado apenas em
parte do período considerado.

Lançamento e Inscrição

Art 9.° Qualquer que seja a hipótese de incidência, a Taxa de
Fiscalização de Funcionamento será lançada pelos próprios contribuintes,
podendo, a critério da Administração, ser lançada de oficio, com base nos

• elementos constantes do Cadastro de Contribuintes Mobiliários.
Parágrafo único. Sendo anual o período de incidência, o fato

-	 gerador da Taxa considera-se ocorrido:
1— na data do início de funcionamento do estabelecimento,

relativamente ao primeiro ano de exercício deste;
• II— a 1° de janeiro de cada exercício, nos anos subseqüentes.

Art. 10. O lançamento da Taxa de Fiscalização de
Funcionamento, quando efetuado de oficio, considera-se regularmente
notificado ao sujeito passivo com a entrega da notificação-recibo,

• pessoalmente ou pelo correio, no local declarado pelo contribuinte e
• constante do Cadastro de Contribuintes Mobiliários, observadas as

disposições contidas em regulamento.
§ 1.0 Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito

• •	 passivo, como indicado no artigo 5.° desta lei, a seus familiares, prepostos
ou empregados.

§ 2 0 A notificação pelo correio deverá ser precedida de
divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no mínimo, em
dois jornais de grande circulação no Município, das datas de entrega nas
agências postais das notificações-recibo e das datas de vencimento da
Taxa.

§ 3.° Para todos os efeitos de direito, no caso do parágrafo
anterior e respeitadas as suas disposições, presume-se feita a notificação
do lançamento e regularmente constituído o crédito tributário
correspondente, 5 (cinco) dias após a entrega das notificações-recibo nas
agências postais.

§ 4.° A presunção referida no parágrafo anterior é relativa e
poderá ser ilidida pela comunicação do não recebimento da notificação-
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recibo, protocolada pelo sujeito passivo junto à Administração Municipal,
no prazo máximo de 15 (quinze) dias da data de sua entrega nas agências
postais.

§ 5.° Na impossibilidade de entrega da notificação-recibo na
forma prevista neste artigo, ou no caso de recusa de seu recebimento, a
notificação do lançamento far-se-á por edital, consoante o disposto em
regulamento.

Art. 11. A Taxa deverá ser calculada na forma das Tabelas 1 a IN,
devendo ser recolhida na forma, condições e prazos regulamentares.

§ 1.0 Tratando-se de incidência anual, o valor da Taxa poderá ser
recolhido parceladamente, segundo o que dispuser o regulamento.

§ 2.° Para o recolhimento da Taxa, tomar-se-á o valor mensal da
Unidade Fiscal de Referência - UF1R, vigente na data do respectivo
vencimento.

§ 3.° Para a quitação antecipada da taxa adotar-se-á o valor da
Unidade Fiscal de Referência - UFIR, vigente no mês de pagamento.

§ 4.° Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela
poderá ser inferior a 10 (dez) Unidades Fiscais de Referência - UFIR .

Ari 12. A inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários
deverá ser promovida pelo sujeito passivo, na forma regulamentar,
mencionando, além de outras informações que venham a ser exigidas pela
Administração, os elementos necessários à sua perfeita identificação, bem
assim do local do estabelecimento e da atividade nele exercida.

Art. 13. A inscrição será efetuada dentro do prazo de 30 (trinta)
dias, contados da data de início de funcionamento do estabelecimento.

Parágrafo único. O sujeito passivo deverá promover tantas
inscrições quantos forem os estabelecimentos, sendo obrigatória a
indicação das diversas atividades exercidas num mesmo estabelecimento.

Art. 14. Os dados apresentados na inscrição deverão ser
alterados pelo sujeito passivo, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados
da ocorrência de fatos ou circunstâncias que impliquem sua modificação.

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo deverá ser
observado, inclusive, quando se tratar de venda ou transferência de
estabelecimento e de encerramento de atividade.

Art. 15. A Administração poderá promover, de ofício, inscrições
ou alterações cadastrais, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis, quando não efetuadas pelo sujeito passivo ou, em tendo sido,
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apresentarem erro, omissão ou falsidade.

Art. 16. Além da inscrição e respectivas alterações, a
Administração poderá exigir do sujeito passivo a apresentação de
quaisquer dedarações de dados, na forma e prazos regulamentares.

Art. 17. A Administração poderá efetuar o lançamento da Taxa de
Fiscalização de Funcionamento em conjunto ou separadamente com o de
outras taxas ou com o do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza.

Arrecadação

Art 18. Sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais
• cabíveis, a falta de pagamento da Taxa, na época do seu vencimento,

implicará cobrança dos seguintes acréscimos:
1— recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado antes do

início de ação fiscal: multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Taxa
devida e não paga, ou paga a menor,

11— recolhimento fora do prazo regulamentar, exigido através de
ação fiscal ou efetuado após seu início: multa de 50% (cinqüenta por
cento) sobre o valor da Taxa devida e não paga, ou paga a menor,

111— em qualquer caso, juros moratórios de 1% (um por cento) ao
mês, a partir do mês imediato ao do vencimento, contando-se como mês
completo qualquer fração dele.

Art. 19.0 crédito tributário não pago no seu vencimento será
corrigido monetariamente, mediante aplicação de coeficientes de

• atualização, nos termos da legislação própria.
§ 1.0 A atualização monetária bem como os juros de mora

incidirão sobre o valor integral do crédito tributário, neste computada a
multa.

§ 2.° Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos, também, custas
e honorários de advogado, na forma da legislação própria.

Infrações e Penalidades

Art. 20. As infrações às normas relativas à Taxa sujeitam o
infrator às seguintes penalidades:

1— infrações relativas à inscrição e às alterações cadastrais:
multa de 500 (quinhentas) Unidades Fiscais de Referência - UFIR, aos
que deixarem de efetuar, na forma e prazos regulamentares, a inscrição
inicial, as alterações de dados cadastrais ou seu respectivo cancelamento,
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quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu
início;

li—infrações relativas às declarações de dados: multa de 500
(quinhentas) Unidades Fiscais de Referência - UFIR, aos que deixarem de
apresentar quaisquer declarações a que obrigados, ou o fizerem com
dados inexatos ou omissão de elementos indispensáveis à apuração da
Taxa devida, na forma e prazos regulamentares;

III — infrações relativas à ação fiscal:
a) multa de 500 (quinhentas) Unidades Fiscais de Referência -

UFIR, aos que recusarem a exibição da inscrição, da declaração de dados
ou de quaisquer outros documentos fiscais, embaraçarem a ação fiscal ou
sonegarem documentos para a apuração da Taxa;

b) multa de 100 (cem) Unidades Fiscais de Referência - UF1R,
aos que não mantiverem no estabelecimento os documentos relativos à
inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários e posteriores
alterações, bem como os documentos de arrecadação;

IV — infrações para as quais não haja penalidade específica
prevista nesta lei: multa de 100 (cem) Unidades Fiscais de Referência -
UFIR.

Art 21. Na aplicação de multas por descumprimento de
obrigações acessórias relativas à Taxa de Fiscalização de Funcionamento,
que tenham por base a Unidade Fiscal de Referência - UFIR, deverá ser
adotado o valor vigente no mês da lavratura do auto de infração
correspondente.

Isenções

Art 22. Ficam isentos da Taxa os órgãos da Administração Direta
da União, dos Estados e dos Municípios, assim como as suas respectivas
fundações e autarquias.

Disposições Gerais

Art 23. Os documentos relativos à inscrição no Cadastro de
Contribuintes Mobiliários e posteriores alterações, bem como os
documentos de arrecadação, devem ser mantidos no estabelecimento,
para apresentação ao Fisco, quando solicitados.

Art 24.0 lançamento ou pagamento da Taxa não importa no
reconhecimento da regularidade do funcionamento do estabelecimento.
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Art 25. Aplica-se à Taxa, no que couber, a legislação do Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza.

Art. 26. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 1. 0 de janeiro de 1999, revogadas as
disposições em contrário, e, em especial, as Leis n.° 9.670, de 29 de
dezembro de 1983, n°10.821, de 28 de dezembro de 1989 e n°11.051, de
28 de agosto de 1991.



Folha n 0

no

........

prno.

19.22_

•

ADELINA CICO
Reg. 100.406

ATM

•

•

TABELA I

PESSOAS FÍSICAS

DESCRIÇÃO
PERÍODO DE
INCIDÊNCIA

VALOR DA
TAXA EM

UFIR
Profissionais	 autônomos,	 profissionais	 liberais,
ambulantes e assemelhados, demais pessoas físicas
não equiparadas a pessoas jurídicas

Anual 60

TABELA II

PESSOAS JURÍDICAS E FIRMAS INDIVIDUAIS

TIPO DE ESTABELECIMENTO
PERÍODO DE
INCIDÊNCIA

VALOR DA
TAXA EM

UFIR

1. Setor Primário Anual 200

2. Indústria Anual 500

3. Construção Civil Anual 200

4. Comércio

4.1. Postos de abastecimento de combustível Anual 1.000

4.2. Supermercados Anual 500

4.3. Hipermercados,	 lojas	 de	 departamento	 e
empresas	 distribuidoras	 de	 veículos
automotores (revendedor autorizado)

Anual 1.500

4.4.	 Demais estabelecimentos comerciais Anual 200

5. Transporte Anual 200

6. Comunicação

6.1.	 Radiodifusão e televisão Anual 500

6.2.	 Telefonia Anual 300

6.3. Outros serviços de comunicação Anual 200

7. Instituições financeiras, companhias de seguros e
capitalização,	 Bolsa	 de	 Valores	 e	 Bolsa	 de
Mercadorias (matrizes, agências, sucursais, filiais,
representações,	 sedes	 e	 quaisquer	 outras
dependências)

Anual 1.500
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8. Escritórios de corretagem de seguros e capitalização
de títulos, investimentos, cobranças

Anual 200

9. Reparação, conservação e limpeza Anual 200

10. Serviços técnico-profissionais e artísticos Anual 200

11. Medicina,	 odontologia,	 veterinária	 e	 demais
serviços de saúde

Anual 400

12. Instalação e montagem de bens Anual 200

13. Intermediação, corretagem e representação Anual 200

14. Alojamento

14.1.	 Hotel, motel e similares Anual 600

14.2.	 Pensão,	 casa de comodos e	 similares,
inclusive alojamento de animais

Anual 200

15. Alimentação

15.1.	 Restaurante e "buffet" Anual 500

15.2.	 Bares, lanchonetes e similares Anual 300

16. Locação e guarda de bens

16.1.	 Depósitos e reservatórios de combustíveis,
inflamáveis e explosivos

Anual 2.000

16.2. Depósitos de combustíveis e congêneres,
para	 venda	 a	 consumidor	 final,
exclusivamente no estabelecimento

Anual 1.000

16.3. Armazéns gerais Anual 400

16.4. Demais serviços de locação e guarda de
bens, inclusive garagens e estacionamentos

Anual 200

17. Diversões públicas

17.1.	 Bilhar,	 boliche,	 tiro	 ao	 alvo,	 vitrola
automática e outros aparelhos e jogos de
distração

Anual 300

17.2.	 Restaurante dançante, salão de baile, bar
noturno, danceteria e similares

Anual 500

17.3.	 Demais	 estabelecimentos	 de	 diversões
públicas

Anual 1.000

18. Ensino

18.1.	 pré-escolar Anual 200

18.2.	 1.0 e 2.° graus e ensino superior Anual 500
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18.3. demais estabelecimentos de ensino Anual 200

19. Serviços pessoais diversos Anual 200

20. Serviços públicos, comunitários e sociais

20.1.	 Entidades desportivas e recreativas Anual 500

20.2.	 Demais	 estabelecimentos	 de	 serviços
públicos comunitários e sociais

Anual 200

21. Demais estabelecimentos não discriminados Anual 200

TABELA III

ATIVIDADES EVENTUAIS, PROVISÓRIAS OU ESPORÁDICAS (')

•

DESCRIÇÃO
PERÍODO DE
INCIDÊNCIA

VALOR DA
TAXA EM

UFIR

1. Espetáculos	 artísticos	 eventuais,	 realizados	 em
locais com capacidade de lotação acima de 10.000
pessoas

Por evento 2.000

2. Atividades	 provisórias,	 assim	 consideradas	 as
exercidas em períodos de 6 até 90 dias, inclusive
ambulantes e assemelhados, quando for o caso

Mensal (2) 100

3. Atividades	 esporádicas,	 assim	 consideradas	 as
realizadas em períodos de até 5 dias, inclusive
ambulantes e assemelhados, quando for o caso

Diária 20

(') O recolhimento da Taxa deve ser feito antecipadamente, até o primeiro dia útil
anterior ao início da atividade.
(2) Quando a atividade provisória, prevista no item 2, desenvolver-se em um• período
de, no máximo, 31 (trinta e um) dias, a Taxa incidirá apenas uma vez, ainda que o
período abranja dois meses civis.

>
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Objetiva o presente projeto de lei, ora encaminhado à apreciação
dessa sempre criteriosa Câmara Municipal, instituir, no âmbito deste
Município, a Taxa de Fiscalização de Funcionamento, em substituição à
antiga Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento,
criada pela Lei n.° 9.670, de 29 de dezembro de 1983.

Com este intuito, o artigo 1.0 do projeto em análise, estabelece
que a Taxa, cuja criação se propõe, tem como fato gerador o exercício do
poder de polícia municipal de fiscalizar o cumprimento da legislação

• disciplinadora do uso e ocupação do solo urbano, da higiene, saúde,
segurança, ordem ou tranqüilidade públicas, a que se submete qualquer
pessoa, física ou jurídica, em razão do funcionamento de quaisquer
estabelecimentos no Município.

Há que se considerar, neste aspecto, que enquanto a Lei n.°
9.670/83, já referida, tinha como fato gerador da Taxa a localização,
instalação e funcionamento da "atividade" de pessoa física ou jurídica,
como determinante da fiscalização, a proposta em exame substitui esse
critério pelo de fiscalização do funcionamento do "estabelecimento", este
sim sujeito ao poder de polícia municipal.

Outro aspecto a ser considerado diz respeito à base de cálculo do
tributo ora criado, que deixa de se apoiar no "número de empregados".
Com efeito, na forma constante do artigo 7.° da minuta, a Taxa será
graduada de acordo com a maior ou menor atividade administrativa, por
parte do Município, no exercício do seu poder de polícia, e calculada em
função do tipo do estabelecimento ou de outros fatores pertinentes, em
conformidade com as Tabelas I a III, anexas à lei.

É importante ter em mente, neste passo, que a utilização do
número de empregados para o cálculo da Taxa de Fiscalização de
Localização, Instalação e Funcionamento vem sofrendo constantes
reveses no âmbito do Judiciário, tendo-se firmado, em nossos Tribunais, o
entendimento no sentido da ilegalidade desse critério. Há que se
considerar, ademais, que a maior ou menor quantidade de empregados de
determinado estabelecimento não fará, necessariamente, com que o
exercício do poder de polícia seja mais custoso.

Abstraindo-se, pois, o critério atualmente vigente, estribado no
número de empregados, considerou-se, na proposta ora discutida, que a
saúde pública exige maciça presença da fiscalização em feiras-livres,
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supermercados, hipermercados, estabelecimentos que comercializam
alimentos no varejo, bem como clamam por intensa fiscalização várias
modalidades de diversões públicas, em razão da tranqüilidade pública.

Assim, no projeto em tela, procurou-se considerar, com base no
tipo do estabelecimento, quais os que exigem maior ou menor atuação da
Administração municipal, no exercício de seu poder de polícia, efetivada
através dos vários órgãos da fiscalização, vale dizer, Secretaria das
Administrações Regionais, Secretaria da Habitação e Desenvolvimento
Urbano, em especial a realizada pelo Departamento de Controle do Uso,
Secretaria Municipal de Abastecimento, etc. Conforme a intensidade da
atuação da fiscalização foi graduado o valor da Taxa, na forma prevista na

•	 Tabela Il.

Por óbvio, foram colocadas fora do campo de incidência da Taxa,
na forma preconizada pelo artigo 4.° da minuta, as pessoas físicas não
estabelecidas, assim consideradas as que exercem suas atividades em
suas próprias residências, desde que não abertas ao público em geral,
bem como aquelas que prestem serviços no estabelecimento ou
residência dos respectivos tomadores. Esses contribuintes, hoje, são
isentos da Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e
Funcionamento, por força do disposto no artigo 3.° da Lei n.° 11.051, de 28
de agosto de 1991.

Estas, em síntese, as propostas consubstanciadas no Projeto em
exame que ora submetemos ao crivo dessa Egrégia Casa de Leis.
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	• 	 DECRETO N9 16.010 , DE 11- DE JULHO DE 1 979
Oficializa a Festa do Verde.
. OLAVO EGYDIO SETUBAL, Prefeito do Município de São Pau

i lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e

* CONSIDERANDO que a Festa do Verde vem se realizando há
Éseis anos -consecutivos, com grande sucesso e afluzo de públi-

-

	

;co;	 _
". CONSIDERANDO que a Festa. do ' Verde propicia e fomenta o

icultivo e preservação das plantas, consistindo, assim, em um
l empreendimen'to educacional e de lazer, oferecido pela Adminis
tração Pública aos munícipes,
1DECRETA:

Art. 19 - Fica oficializada, para o fim de in-
=	 .

:ólusão no Calendário do Município; a "FESTA DO VERDE", - que
r

sim realizará anualmente no más de janeiro, no período compre-

endido entre o sábado anterior e o domingo posterior ao 'dia

25 de janeiro, data comemorativa da Fundação de São Paulo.

Art. 29 - A Secretaria. de Serviços e Obras e

rseu Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, serão os

:órgãos responsáveis pelo planejamento, localização e execução

; do evento, facultada a participação e cooperação de outros De

;partamentos da mesma Secretaria.
• !!

• _ .-: Art. 39 Competirá ao Secretário de . Serviços

e3 Obras expedir a competente regulamentação e normas discipli
_

fnadoras pertinentes aos cursos, palestras educativas; filmes 'f
-

t projetados; concürsos de plantas, e outras atividades deaen--
_.

1^volvidas, durante a a FESTA DO VERDE".'	 .. . :	 ,. - .	 .i
r

-	 -	 Art. 49 - As despesas com .a execução do presen ,c

te decreto correrão por conta das verbas próprias do orçamen-'::

I	

:'.1
_

.	 ...	 .	 .	 -

.to. :....' 	 . .	 .	
-i.	 .	 .	 ._	 ...	 .....	 _	 4

---:-,,..':, ,-...-Art..59.- Este decreto entrará em vigor na da— 1
ftta-de sua publicação, revogadas as disposições em contrário • ;.	 -

1 -,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO .,-aos 11 -Tele julho'
.	 .	 _	 .	 .

I

de 1 979, 4269 da fundação de São-Paulo.
'OLAVO EGYDIO SETUBAL, PREFEITO ... ,--..
mARIA-KADuNC, - Secretário dos Negócios Jurídicos

';,SERGIO SILVA DE FREITAS,. Secretário das Finanças-
AURELIO ARAUJO, Secretário de Serviços e Obras -

.--CLIZUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios'Eztraor-. 	.

rPublica rdó'na . Chefia-do Gabinete do Prefeito, em . 11 de ju

'LUIS'FILIPE SOARES BAPTISTA, Secretarlo-Chefe 	 Gablmater.-.
ínIRrap•wiedi~ei, - '	 •

.
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"D.O.M.", DE 31 DE JULHO DE 1.981.

•

DECRETO N9 17.469 , DE 30 	 DE julho DE 1.981

Oficializa a Poeta da Primavera.
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito.do Mnicfpto de

São Paulo, usando das atribuiçOes que lhe são conferidas por
lei e	 -

' CONSIDERANDO que a FESTA ANUAL DAS ÁRVORES foi ináibuí-
da pelo Decreto Federal n9 55.795, de 24 de fevereiro 	 de
1.965;

CONSIDERANDO o expressivo significado do DIA DA ARVORE
e da ENTRADA DA PRIMAVERA:-

CONSIDERANDO a importancia de difundir ensinamentos so
bre a conservação das florestas e de parques municipais;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de desenvolver ati-
vidades edUcativas, que levem a população a preservar as ar-
vores e a Cultivar as plantas em geral,
DECRETA:

Art. 19 - Fica oficializada, para o fim 	 de

inclusão no Calendario do Município, a "FESTA DA PRIMAVERA" ,
P.

que se realizara anualmente no :nes de setembro, em comemot

ção ao DIA DA ARVORE e ã ENTRADA DA PRIMAVERA, em Perlodo.q:Me

abranja essas duas datas cívicas.

Art. 29 - A Secretaria de Serviços e Obras e

seu Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE - serão.

os órgãos responsaveis pelo planejamento e execução do evento,

facultada a participação e cooperação de outros Departamen-

tos Municipais e de outros Órgãos Públicos.

Art. 39 - Competira ao Secretario de Serviços

e Obras expedir a competente regulamentação e as normas dis-

ciplinares relativas ao evento.

Art. 49 --As despesas com a execução do pre-

sente decreto corrergO por conta das verbas próprias do orça-

sento- .

	

Art. 59 - Este decreto .entrara em vigor 	 na_ '•
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

	

-	 .	 .
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de julho

de 1:991c 4289 da fundação de São Paulo.
. . REINALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO	

.

-, '411A1NOEL FIGUEIREDO,FERRAZi Secretario dos Negócios Jurí
- .	 dicos	 - . ._-	 •	 , ;--

PEDRO CaPOLLARI, Becretario das Finanças	 •,,
- -.IML° GOMES MACHADO,Secretario-de-Serviços e•Obras

• . -1~0 PASTANA CÂMARA, Secretario dos Negócios_Erbraor.....	 _....
dlnarios ..	 . -	 ....	 .	 ..

- - Publicado na Secretaria do Governo Municipal,, en:-.30
de junho- de 1.981, ..	 -	 ,. . ..

- -.ORLANDO CARNEIRO DE.RIBEIRO ARNAUD,áecretãrio do -Go-..
verno-Municipal	 .	 -- - ----

'(2(`'
, cf'

c2‘)

•

N)q) N4'
kne5"
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111

L.E,Mg 10.821 . 70E 28120ezembrpr.Dir'198.----r-WW
1-!,.	 Aliara dl. ' aiã'..Vg atniEe'i'U4?;: , 'de

- 1,,- ID:',	 29 de dez:Cro-de,1983,-qui"niMe-Robre
,c.J(

k:). ; ...... _. a Taxl- de Fiscalirçãag. de Locailzaçma,
• . Insta açao • Func onmmanto,- m=. dá. outras."

.	 providências.	 - . -,-z\---4„----;riw:4•.-',Or-.~.:-;"
:•-- - -f.-.-	 -2-- -	 "' -- " ".:"Yft	 '-- - • r•-yr-`Z

- LUISA EMUNDEM DE SOOSA;^Prefeita. do KunicfP10 'd. Eãopau.-:
lo,.usando das atribuiçóes:que lhe são1.9ieerldmi:porja.

- Paz saber que a'Cãmara municipal, em sessão -de: 2D_de
reabro de 1989, decretou .. eu promulga'a;seguinte0 4

-- 	 '':.;::,&,,-Ft".:2:1C45.4:fé.
- Art. 19 - Os artigos 39.'59 '. 82 oa.4:15a

Lei 9.670 de 29 de dezembro de 1983, passam waigcrataxec
a seguinte redação: -. . .: '• .':'. -.„:2-..g>?.-...ing

Artigo 39- Eatabeleciment0:4 - orlocae-,. .:.
de , são exercidas, de modo-Permanente oufteeporírio,as:atiA:
dades previstas no artigo 19, sendoiirrelevanteseg4VP'
caracterização as denominações de sede,4ftliãl,M'agendda;
sucursal, escritório de representação on.contataOu
quer outrasoutras que venham a,ser-ntilizadaa.,..~,y.,,-~.

.	 § 10 - handstência. do estabe1eciment4-4G
indicada pela conjunção;n parcial-ou totar,çdos-,.gegyinter.
elementos:
.è-	 •.- .--	 ,&.	 ,enj-,sb,..

'. I - Manutenção de -Peasoal, -material' 
cederia, mãquinas, instrumentos ..equipamagos:-.-II - Estrutura OrUanizacien4.ou,...admim ....;,,,

‘trativa:	 _	 '	 .	 . ,,,f,'-',--.- -•...'---J.,,....,-;J:-. 	 jr......-.1_ 'r.. In— InsOrlçacrnosl'órgaostpreviaanoi	 $5,,
IV - Indicaçao com0:elmatc~11„,,,

efeito de outros	
li

tributo:::,,-:...... :- .24,
_ V - Permanencia o ' airieó de,p'ãrmanecor!sigki..	 .._	 -.	 .......

local, .para .a: exploração aconómica:_da,atividagm,Fatte~1
zada através da indicaçãOldo'endereço exiiapregume:formel
larios ou correspondencia.contrato.de-DacaReda.1.51v.
propaganda ou publicidade-a- s ou "pentatEpile,	 tpolltxxlfornecimento da energia elítrica „-Mg.aou-gruk..PmgdE.., ',-:...„..•

- § 29 - A circunstáncia de a &ti . id.,
sua natureza ser executada, habitual ou eventualmente ., fo.
ra do estabelecimento, mio o descaracteriza comoestabelã" •

t4A.P'cimento, para os efeitos-deste artigo..,~1-?..,,,,,i,P4.-
• ..'.4 -, •	 .... .g...,•,.›.-----,,kV---.•—:.,,Itoé•keá- - -W--1....	 •"
.. § 39 --São,.tampen,,,conaideradosiesbimate4-

cimentos os locais onde fores exercidas,aaatividadeasYdí
diversões públicas de natureza4.j.kneranto,„,'

.§ 49 -- Considera, se ainda,. .stnbelaolaen
to a residência de pessoa física, quando da acesso, ao. põ-.7.•
blico em razão do exercfcioda-ativida9ermoffaitiodán4e;

.	 • . § 59 -.Para 7 efeitode incidênciaarktaxmr,.,.
consideram-se estabelecimenteM,41etintomar_J;.~1g.

a — os que-,.,,embora...ao ~amo locai "-: +4Niuom:---	 -
identico ramo de atividadermçnão,.pertençam,a~ufenOW,
pessoas'ffsicas ou jurídicas,' '''..:'"r." -, , .	 ' ' :•,..- .. . 0.,- ,.. , • 11 - Os qUei.embori'Oom -idêntico ramo-e- le,
atividade e sob a mesma responsabilidada, ,• estejam-laitua-
dos em prédios distintos. ou ea locals,diversos,:áládaU.
no mesmo imóvel.

	

.	 .	 .	 ..-.	 ..	 ---	 •	 -	 - Wz,,.i...........,:-.- -••-,'.	 , Artigo 505ão sOlidariiiienf..respons&'=
veia pelo.pagamento'da-Taia: --.: '',Ii.- ".,	 -. '':,.: !:.	 ....fi!

_ • - 1 - 0-proprietãrio:mm-respOalave12.iiela
locação do imóvel onde estejam instalados mkamontadosegui
pimentos ou utensflioa:úiados na exploração;___..d.- . serviços-de diversões públicas, e w•locador'desser-..ffirtgliiatos: .!
. .	 - - ., II - O promotor de	 ..	 ,,félras.remPosiçõea . e'.^congénere*. O proprietãrio, o locador ou." cedente de es-

paço em bem inovei, tcm.r.lação.
.-	

ãa•barraicaasWatands":',..aou
•assemelhados. -- . . : '..:- .,.',,- %.va-reu4 . - "-.7--,.- 101,~-,_ -,.	 • r	 - ''':Y.,-;.. ,o•W:...-., .......¡-_......~....~,...i.:-.... ,,,,, ....,	 . .	 --,--,-....-• 	 .

'' :fl• Artigo 89 --A Taxa;-nda-Casõã:'do-incidõn-.
eia anual, Bera lançada pelo eróprio contribuinte, podem-'
do, a critério da administraçao, ser lançada daofIciocoi
base nos elementos constantes do Cadastro_derContribuintea•
Nobilitarias. , CCM.

.5..PW, A 10 - Anualmente haVeza,ampIa divulgaçao,
-para orientação dos obrigados-ao auto-lançamento no rema.,
. lhimento do tributo.	 .-,- •-._---.vro,.--t.---'a---,,,,,,t..---: -te-----,, i 20 - Para oscontribuintes , Winacritos •
no CCM, a Taxa considera-se•lançada.no ais darjaneiro de
cada exercicio.	 -	 ......,:.-_---,-..:...,........-~.--..	 •:§,39 - Para os contribuintes. que vierem' •
so.inscrever durantwo exercício; a Taxa'considera-se 1.
çada na data de inscrição- no-CCM.-,--r~f4P-'-',e
.2éãii... 	 § 49:..r.Para çã;512.4,°5143.c,:JISWea...4"-

tV 4

V4,

-•
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/ forma deste artigo tomar-se-a por base a Unidade de Valor
I Fiscal do Município - UFM vigente no mas de lançamento.

§ 50 - O recolhimento da Taxa, lançada na
forma deste artigo poderã ser feito em até 5 (cinco) par
celas mensais e 'sucessivas, na forma, prazos e condiçoeí
regulamentares.

§ 60 - Para fins de recolhimento, o valor
de cada parcela correspondera no mínimo a 208 (vinte por
cento) da quantidade de UFMX lançadas, que sara converti-
do em moeda corrente, pelo valor da UFM vigente no mas de
vencimento.	 .	 .

§ 79 - O valor de cada parcela, apurado
Pa.forma do parágrafo anterior não poderã ser inferior a

.101 (dez por cento) do valor da UFM vigente no mis de ven
cimento..

- § 89 -.Para fins de quitação antecipada da
Taxa, tomar-se-á o valor da-UFM vigente no mis de pagamen
to-de . cada uma das,parcelas.

-	 § 99 - (VETADO) -	 -
Artigo 15 - Nos casos em que a incidência

não for anual, o sujeito passivo devera calcular o valor
da Taxa tomando por base o valor da UFM vigente no mis de
incidência, recolhendo-a na forma e prazos ragu:lancetarem,
independente de priori& notificação.

Parágrafo único - Para os efeitos deste
artigo, na quitação antecipada da Taxa tomar-se-á o valor
da UFM vigente no mis do pagamento.*

.	 Art. - 29 Ficam isentas do recolhimento
da_Taxi as pessoas físicas não estabelecidas..

Parãgrafo único - Consideram-se não esta
belecidas as pessoas físicas que exerçam suas atividade;
em sua  prOpria residincia; asa acesso ao público. .

-- '	 nst.',9 - Esta lei entrara em Vigor na da
.Ca d. sua publicação, produzindo efeitos a partir de lti;
~janeiro de 1990, revogadas as disposições em ocintrizio,
em especial-o paregrafo Mico do artigo 79 daIel'h99.670,
del 29 de dezembro de 1983.- 	 -

•
è.-

pSirsIross . OW:MSSICIPIO DE sAo PAULO, aos-.28 de Dezembro
de..1989, 4360 da fundação-de São.Paulo:" '
iSiss nosoins . ce SOUSA, PREFEITA -
HCLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos NegOcios Jurídicos

' AmI.R ANTONIO MIE, Secrearica . das Finanças -- —
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negocios Extraordinitilos
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de
Dezembro de 1989. 	 "-
JOS: EDUARDO MAMES CARDOZ-0, Secretário do Governo Muni-

4
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LEI N9 9.670 , DE 29 DE DEZEMBRO DE 1.983.
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ti G 5'2c2A,
1 Ç/(.cG

c .	 6,13 rd<2,

'
! LEI N9 9.670 , DE 29 DE DEZEMBRO DE 1.983

Dispõe - sobre a Taxa de Fiscalização de Localização, Ins
talação e Funcionamento, e dã outras providencias.

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

•Faz saber que a'Cãmara Municipal, em sessão de 21 . de
dezembro de 1.983; decretou e eu promulgo a seguinte lei: -

Art. 19 - A Taxa de Fiscalização de

Localização, Instalação e Funcionamento é devida pela ativida

de municipal de fiscalização do cumprimento da legislação dis

ciplinadora do uso e ocupação do solo urbano, da higiene, sall. _	 _-

de, segurança, ordem ou tranquilidade públicas, a que se sub

mete qualquer pessoa, física ou jurídica, em razão da locali-

zação, instalação e funcionamento

Município.
-

•• Parãgrafo único - Incluem-se entre

as 'atividades sujeitas ã fiscalização as- de comercio, indús-
tria, agropecuãria, de prestação de serviços em geral e, ain-

da, as exercidas por entidades, sociedades ou associações ci-

vis, desportivas, religiosas ou decorrentes de- profissão, 'ar

te ou oficio.

Art. 29 A incidencia e o Pagamen-

de quaisquer atividades no

c. j cl 4:52

•
^ /? 7
Lr •	 11

tcy_da Taxa .independemi

quer exigencias legais,
_	 •

-	 •

, permissão ou concessãoi
,	 -

outorgadas pela União, Estado ou _Mu-

-	 ,

1. :7 Do cumprimento de . quais-

regulamentares ou-administrativas;

_.11 »De licença, autorização',

• .
nicípio _

estabelecimento'_

ou de exclusividade, no local onde é exercida a atividade.;

finalidade ou do resul.

tado:pconõmico da atividade, ou da exploração dos Locais,

• ' •	 V - Do efetivo funCionamento-':
— -

`;.da.:ativídade colda2efetiva utilização dos , locaisuLi.,„„e.ái,.- f.;;;(

, VI Do carater.peinianente,even

	

tal.

	 •

--	 •	 .	ou:;transitórici da atividades•	 - .•	 R>fl
• - •
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VII Do pagamento de preços, e-

molumentos e quaisquer importáncias eventualmente exigidas,,in

clusive para expedição de alvarás ou vistorias. •

.	 _
• Art. 39 - Para efeito de incidência .

da Taxa consideram-se estabelecimentos distintos:
_

• I - Os que, embora nomesmo lo

cal e com idêntico ramo de atividade, ou não, pértenç:am ' a dife

rentes Pessoas flsicas ou jurídicas;

II - Os que, embora com identi

co ramo de atividade e sob a mesma responsabilidade,estejam si

tuados em predios distintos ou em locais diversos, ainda que

no mesMo imOvel.

SUJEITO PASSIVO

, — .	 . Art. 49 - O sujeito passivo da Taxa
-	 ,

é a pessoa física ou jUrIdica sujeita ã fiscalização munici-

pal. em razão da localização, instalação e funcionamento de a-

tividades previstas no artigo IR. _ • 	 • .7 - .-:-.,.;,- .--:;-5•-4i-
• _	 è

.	 ,
'	

Art. 59 .- São solidariamente responl

	

-	 --

sáveis o . proprietário e o 'responsável pela locação do imõvel 1,_.	 .. ,.	 -..	 .--.!
onde estejaminstalados ou _montados equipamentos ou utensi-

.	 .	 -	 _....1. ___ _ ......___,... 

:lios utilizados na exploração- de serviços de diversões públi-.  

..cas. .	 •.	 _ _	 .	 .	 .._

c.M.cumo

Art. 69 - A Taxa será calculada em

função da natureza da atividade, do - número de empregados cxide
-	 -

OUttos fatores pertinentes; de conformidade com as Tabelas a= 1-	 , -
nexas presente lei.,

•
- § l9' -- Não havendo nas Tabelas-t

-especificaçãO precisa da atividade, a Taxa será calculada pe--;
.	 -

lo item que contiver maior identidade de caracterIsticas -com .

á considerada..

	

,	 .	 .	 .. -•	 _	 § 29 - Enquadrando-se o contri-

- ;-	

1-
-	 '.-.	 .	 ,

, . -	 ,..	 . L " - "..	 ..,•.;.!....:-.-..:.• z.."--',...;-.-.: ... ,4.,........,..;„. 	 :...-.,	 - ,.......,1
:-.:----7-_.	 . _.-	 ....... .,. 

'T°":"T".... - 	-•.• , ,	 è 
Ciadei...;_:.;•

especificadas iiiá-'•'-7.Tabe=-_1
- •	 - ----	 -.1

-"ÁS, sere utilizada, para efeitO de Calculo, :aquela que: condsrl
---Ár- • .„--,,,,.,r-,Á.-t: 2. ;.,,,,,,,t1, , ,,..,-. :ã...-....f...:-:in5;;".11zir' àO maior -valor. .:4. "' .- .4. ': 	 r_-_;.--......:=_- 	 -.7-...,-....-	 1

	

._	 ,.,..' ,..,..., 	 :: -....., 

s

. :PèrIodo inteiro, previsto na Tabeláánexa.---.--:.



das,diversas atividades exercidas num mesmo local.

Art. il - Os dados apresentados na.	 ,

inscrição deverão ser alterados pelo sujeito passivo, dentro
- ,

go prazo de 30 (trinta) dias contados da ocorrência de facis

ou circunstãncias que impliquem sua modificação. ,

• Parágrafo único - O prazo -previsto
• .	 -

neste artigo .deverá ser observado, inclusive, quando se .tra-

tar de venda ou transferencia de estabelecimento e.de encerra
•

• mento de atividade. -,
_

Art. 12 - A Administração poderá pro
-

mover, de oficia- inscrições ou. alterações cadastrais,sem pra

1:juIzo dá aPliCaçãodaS,penalidades dablvels,_aUando'não.efetua 

ar' - -

Folha no 	 de proa.
de 1997 

• Parágrafõ único - Excetuair-se—t115
.	 .	 .	 .

"disposto no wcput M -deste artigo, os casos de lançamento anu-
_

al, nos quais a Taxa será devida pela'metade se,relativamente

ao exercició ou estabelecimentos considerados, a atividade A.-

•
niciar -se no segundo semestre.

DEL1NA CICONE
Reg. 100.406

ATM

- LANÇAMENTO

\/	 - •	 Art. 89 - A Taxa será lançada anual•

mente, em nome do sujeito passivo, com base nos dados cons-

tantes do Cadastro de Contribuintes Mobiliários -- CCM, .res-.

salvado o disposto no artigo 15.

.Art. 99 - A inscrição no Cadastro

de Contribuintes Mobiliários -- CCM deverá ser promovida pelo

sujeito passivo, na forma regulamentar, mencionando, alem de

outras informações que venham a ser exigidas pela Administra-

ção, os elementos necessários ã sua perfeita identificação,baft

assim da atividade exercida e do respectivo local.

'Art. 10 - A inscrição 'será efetuada

dentro ;do prazO - de 30 (trinta) dias, contados da data de mi-

cio da atividade.

Parágrafo único - W. sujeito passivo.	 .

deverá promover tantas inscrições quantos forcai os estabeleci
_

mentós oU locais de -atividades, 'sendo obrigatória a indicação'

.	 .
,Ã.,,..das pelo sujeito passivo ou,'em tendo . sida'apresentarem erro, 1

•.	 .
c

-
-= -	 Art.,. 13 Além 'dá inscrição- e .-xeá- •

. .pectiVaá ilterações,. a. Administração poderá . exigfr...do: sujeito
-	 -	 •	 -..

; passivo a.apresentaçãO de .quaisquer declaraçoes_de.dados.,..-:-na

-forma 'e prazos regulamentares. 	 •
-	 - -

_	 •	 •_.	 .
.•-• •	 =`,	 •	 •	 . •	 •	 "	 .	 • - ,

_ -



• r

•

Art. 14 - A Administração poderá efe -

texar o lançamento da Taxa em conjunto ou separadamente com o
•

de outras taxas ou dó Imposto sobre Serviços de Qualquer Natu-.

reza.

-	 -Art.-15 - Nos casos em que a. inci-•

.4de-sela não for anual, o sujeito passivo devera calcular o va-

lor da Taxa, recolhendo-a na forma e prazos regulamentares, in

dependentemente de prévia notificação. •

Parãgrafo único - Aplicam-se, ao lan

ç-araento por 'homologação, as normas estabelecidas para o Impos-

to sobre Serviços de QUalquer Natureza.

ARRECADAÇÃO

Art. 16 - A Taxa serã paga na forma

e prazos regulamentares.

Art. 17 : - Sem prejuizo das medidas

administrativas e judiciais cabíveis, a falta de pagamento da

.Taxa, na época , do ' seu vencimento, implicará cdbrança dos 	 se-

-	 -'guintes acréscimos: 	 .	 .	
- -.	 ..	 _	 .	 .

_
' -	 I - Recolhimento fora do pra•.-	 .	 .

-

zo regulamentar, efetuado antes do inicio de ação-fiScal:mul
_ _

- ta de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Taxa' devida e

nieo. paga, ou paga a menor; -

II - Recolhimento fora dà pra

•,,zo regulamentar, exigido através de ação fiscal . ou efetuado'

:apiSs'seu inicio: multa de 100% (cem por cento) sobre o valor

..,da Taxa devida e não paga, ou paga a menor; •

	

_	 •

III - Em qualquer caso, - juros._

xxxratOrios de 1% (um,por cento) aOmes,"a partir do ates ime-'

!dilato ao do vencimento.: Serã contado-como mes completo.
-	 .

glogar fração dele..	 , ,	 . •	 •

.	

.	 •	 --	 _

..pag6 no seu vencimento serã corrigido 'monetariamente, median
,

.te 'aplicação de coeficientes de atualização, nos termos
_	

.
1egislação própria. .

-; .)k atuaiiz-ação .monetãria,

.. •	 -

_
Art.--18 - O crédito tributãrio não'

,ixam-como os : juros de mora incidirão.sobre-o_valor- integrar"'
_



r'

1

Folhe n	
proa.

n o. 
	  _do 19.2‘2_

a
AI

§ 29 - Inscrita ou ajuizada.

divida, serão devidos,. também, custas e honorArios de advoga

1 . do, na-forma da legislação p/-ai:iria. • .
.;	 •

• INFRAÇÕES E PENALIDADES
•

MANA CICOM
Reg. 100.406

ATM

• Art. 19 . - As infrações As normas• .
relativas A Taxa sujeitam o infrator Asseguintes penalida-.

des:
- I - Infrações relativas

inscrição e As-alterações cadastrais: multa de 2 (duas) UFM

aos que deixarem de efetuar, - na forma e prazos regulamenta-

res, a inscrição inicial, as alterações de dados cadastrais

ou seu respectivo cancelamento, quando apuradas por meio de

ação fiscal ou denunciadas apOs o seu inicio;

II - Infrações relativas As

declarações de dados: Multa de 2 (duas) UFM aos que deixarem

de apresentar quaisquer declarações a que obrigados, ou o fl 

zerem com dados inexatos ou omissão .de elementos indispensã-
• -	 :

vais A apuração da Taxa devida, na forma e prazos regulamen-

tares; r-

III -"Infrações relativastivas

ação fiscal:

regulamen-

1.,: aos que recusarem a exibição
I,
idados ou-de quaisquer outros

_ a) multa de 5 (cinco) UFM

da inscrição, da declaração de

documentos fiscais, embaraçarem

a ação-fiscal ou sonegarem documentos

,	 b) m

negarem documentos para apuração da Taxa;

b) multa de 1 (uma) DEM aos

no estabelecimento os documentos relati-

alterações, bem como os

`• •	 ,	 . . _. •-	 .•
• .	 ,.	 -	 -	 .	 .

IV - infrações 'para as quais

	

:	 .
! -não haja penalidade especifica, prevista nesta lei: multa de
1 ,-.! .'.1/2. (meia) -:.p.Fm. - --.'e s .-.,:, ' ,....	 .

- 5. --t da Taxa• „Ficam sen os. .• •	 ,	 .	 „„.	 •

.-orgãoa fliaJfAdMinistraçao Direta :da União dos Estados..e .: :::dos-.	 ..	 •

...„	 .; •	 -	 .	 ,	 •

.	 .
que nao mantiverem

I -vos A inscrição no CCM e posteriores

documentos de arreCadação;• •	 • -	 .	 .

I -

• •••• •	 -

• -	 •	 -

• •

• :
ISENÇOES

.. -
--guias	

-
.	 •n-•	 -	 •	 •

Municipiosi assim como as suas respectivas fundações e autar

,C>

SL
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• r
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DISPOSIÇÕES PINAIS

• Art. 21 - Os documentos relativos ã;
i

inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliarios , -- . CCM_ e!

posteriores alterações, bem como os documentos de arrecadal

ção, devem ser mantidos: no estabelecimento, para apresenta-*

ção . a6 fisco, quando solicitados.

Art. 22-- O lançamento ou pagamento

da Taxa não importa no reconhecimento da regularidade da ati.

vidade.

Art. 23 - - Aplica-se. ã Taxa, no que

couber, a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualqueraa

tureza.

• . Art. 24 - Esta lei 'entrara em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em contra'

rio e, em especial, 'os artigos 126 a 130 da Lei n9 6.989, de 

•29 Cle dezembro de 1.966.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 29 ' de dezembro de
1.983, 4309 da fundação de São Paulo.	 .
MARIO COVAS, PREFEITO
JOSÉ AFONSO DA SILVA, .SeCretario dos.NegOcios Jurídicos
DENISARD CNÉI0 DE OLIVEIRA ALVES, Secretario das Finanças
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRJPOLI, Secretario doSjlegOcios Ex-,
traordinarios .	 .

:Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de _de-
zembro de 1:983.' '	 -
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS, Res pondendo pelo expediente da 'Se
cretaria do Governo Municipal



-	 :	 .
ATIVIDADES

PERÍODO DE
INCIDENCIA

VALOR DA
TAXAEMUFM

- Estabelecimentos, profissionais autó

nonos, profissiopais liberais,	 ambu

Jantes e assemelhados, entidades	 de

- classe, clubes de serviços, clubes es

portivos e outras entidades com	 ou .

sem fins lucrativos, relativamente a

todai as atividades'econamicas desen

volvidas no Município, observados os

valores mínimos constantes da tabela

II:	 ..

1.1 - Sem empregados •	,	 .	 _	 .

1.2 : de 1 a 5 empregados 	

0.3 - de 6 . a 10 empregados 	
.	 _..	 .

1.4 - de 11 a 25 empregados 	

1.5 -,de 26 a - 0 empregados 	

1.6 - de 5( a 100 empregados 	

1.7 - de 101 a 200 empregados 	

1.8 - de 201 a400 empregados 	
.	 -
1.9 - de 401 a 600 empregados 	

1.10- de 601 a 800 empregados 	  .

1.11- de 801 a 1000 empregados ....,
.	 . 	_

1.12- de 1601 a 1500 empregados 	

1.13- acima de".1500 empregados 	

,	 -	 •

2- Atividades provisórias exercidas	 em.

perrodot de 6 atí 90 dias . 	

.. 3 - Atividades esporídicas, assim	 com

.preendidas aquelas realizadas em	 pe -
_

-	 - rrodos - de ate 5 dias 	 ".
	

..	

.

.anual.

anual

anual

anual'.

muja]

anual

anual

anual

anual

anual

anual

anual

anual	 .

mensal

dlírla

-

:

_

'

0,30

0,60

.1,20
_	 .

2,00

4,00	 •

6-40

10,00

.	 20,00	 .

30,00

45,00

60,00

80,00

100,00

-

.

1,50

-

.	 0,30

.

•

w. Filha n o 	 2	 de pino.

n	 	  de of 
- - —

ADELINA CICONa
. Reg. 100.406

ATM

TABELAS ANEXAS A QUE SE REMRE A LEI N9 9.670 

- DE 29 DE DEZEMBRO DE 1.983 

TABELA I 



.411- • ib.

. TABELA ' II 

VALORES MÍNIMOS DA TAXA.DE FISCALIZAÇÃO 

.DE LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E-FUNCIONAMENTO 

•
ATIVIDADES

. VALORWNIMO ANUAL

DA TAXA EM UFM

'1 - DepOsitos e reservatórios decombustrveis, infla

níveis e explosivos " 	
_	 .

. 2- DepOsitos . e postos de combustíveis e . congenires

para venda a consumidor final exclusivamente 	 no

estabelecimento 	 - .	 O

-

3 - Estabelecimentos de credito e empresas de	 segu

.	 ros	 (matrizes, sucursais; sedes, filiai;,	 agén

clãs e quaisquer outras dependências)	 	

4 - Nipédromo	 -	 .

4.1 • corrida de cavalos 	 ' 

4.2 - trote 	 _

5 --Estabelecimentos que explorem diversees	 .pébli

.	 cas, mediante utilização de equipamentos ou 	 apa

.	 relhos, eletrénicOs ou não, observadas as seguin

tes faixas:	 .	 .

5.1 - ate 4 unidades 
.	 .

5.2 - . 5 a 10 Unidades. 	
.

.	 - 5.3 - 11 a20 unidade; 	 -	 •

•	 5.4 - mais de 20 unidades 	
.	 .

,

-6 - Outros estabelecimentos de diversees péblicas,ex	 •
.	 -	 .

cetuados os casos previstos nós itens 2 e 3	 da

Tabela	 I. 	 -.	 .	 r	 .	 -.	 ..	 .

" 20,00

4,00

10,00

-

100,00

-	 20,00

•

_

.	 0.30

6,00

_	
.10,00

_ _ 20, 00
-__	 •

.

10,00	 -...	 .

-

.

•

_

•:,.....--:

• • .•

!Ne

•

•
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LEI N9 10.821, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1.989.

, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1.990.

ADELINA C1CONE

Reg. 100.406

ATM

Li 9.6W18.3

io:821 ís5
• PL doOs

.	 -	 .• 1LEI N9 10.821, de 28 de dezembro de 1909
.	 Paregrafo 99 do artigo 89 da Lei n9 I

	

s	 9.670, de 29 de dezembro de 1983, introdu 1

• 2
zido pelo artigo 19 da Lei n9 10.821, de

8 de dezembro de 1988 - Altera disposi-
i-

tivos da Lei 09 9.670, de 29 de dezembro

	

-	 de 1983, que dispõe - Sobre a Taxa de Fisca
lização de Localização, Instalação e Fun= .•

--	 - cionamento, e de outras providencias.
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são =decidas por lei:"
Faz saber que a amara Municipal de São Paulo, de acordo i
cos o deliberado em seasão de 13 de novembro de 1990, de- 1

cretou e eu, nos termos do § 69 do artigo 42 da Lei Orge- !
nica do Município de São Paulo, promulgo o § 99 do artigo I
89 da Lei 09 9.670, de 29 de dezembro de 1983, introduzi
do pelo artigo 19 da Lei 09 10.821, de 28 de dezembro di
1989:

-.-, , . § 99-- Fica concedido-o- desconto de .15t
(quinze por cento) sobre o valor da :taxa para os . contri-
buintes que efetuarem o recolhimento do valor total lança.
do na forma do "caput * deste artigo,,ate.a data de venci=
mento da primeira parcela. 	 _ -. _. , ‘. ...--..,- -

• ,	 .	 .

pnerErrORÀ DO MUSIC/PIO .= SÃO PAULO;:aos 22 da novembro.
de 1990, 4379 da fundação de São Pau/o..' 	

-
_..-:::

LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA_ T' .E.

,:.

	

"..."-	 -:'

DALMO DE ABREU DALLARI, Secreterio ,dos.yelOcios JurídicOS
~SIA TEREZIMMAMEMON .MARICATTO,'Secretaria 'da "Sabiea
ção e Desenvolvimento Urbano	 .	 - ,k4...: , .-::..•	 ....7-
LADISLAS_DOWBOR,:Sedreterio dos SegOcios1Extí -aordinerios
Publicada na Secretaria do Governo'Municipal', em 22 de- :

,. novembro de 1990:	 . . • 	•	
.....s

JOSB EDUARDO MARTINS CARDOSO, Secreterio do GoVernoliiinrL;¥.
.cipal . .	 .--11n!

.	 ...-: 2~1::

i LEI N9 10.821,

1
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Retificação da publicação do dia 29/agosto/1991
•

Lei n9 11.051, de 28 deagosto de 1991
No .Art. 49 - Leia-se como segue e não como congtou::

efeitosapartir de Didejmmdzu (VS=NX),remgallso

,

LEI N9 11.051, DE 28 DE AGOSTO DE 11222.2

DE 29 DE AGOSTO DE 1.991.
ADELINA CICONa

Reg. 100.406
ATM

0 64079,
p.Lti KJ/89
g. . .00 .20 6 2C
3 •	 44-Á 91-5

fevI-CtM;-
•Sl/qg

bar,- 42,2 -	 -

LEI N9 11.051 , DE 28 DE AGOSTO 	 DE 1991

Altera a legislação concernente á Taxa-de
Fiscalização de Localização, Instalação'e
Funcionamento, e dá outras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são arderidas por lei.
Faz saber que a Cámara Municipal, eu sessão de 13 de aços
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Qualquer que seja a hipótese de
incidência, a Taxa de Fiscalização de Localização, Insta-
lação e Funcionamento será lançada pelos próprios contri-
buintes, podendo, a critério da Administração, ser lança-
da de ofício, com base nos elementos constantes do Cadas-
tro de Contribuintes Mobiliários - CCM.

Parágrafo único - Sendo anual o período
da incidência, o fato gerador da Taxa considera-se ocorri
do:

I - Na data de início da atividade, rela-.
tivamente ao primeiro ano de exercício desta:

II - A 19 de janeiro de cada exercício,ros
anos subsequentes.

Art. 29 - A Taxa deverá ser calculada na
forma das tabelas anexas à presente lei, devendo ser reco
1h/da na forma, condições e prazos regulamentares.

§ 19 - Tratando-se de incidência anual, o
valor da Taxa poderá ser recolhido parceladamente, segun-
do o que dispuser o regulamento.

§ 29 - Para o recolhimento da Taxa, tomar
-se-á o valor mensal da Unidade de Valor Fiscal do Municl

de São Paulo - UFM, vigente na data do respectivo ver
cim4nto.	 •

• da Mil vivente no mês de pagamento.adotar-se	 lor
- Para a quitação antecipada da Taxa

§ 49 - Na hipotese de recolhimento parce-
lado, nenhuma parcela poderá ser inferior a 101 (dez por
cento) da UFM.

Art. 39 Ficam isentas da Taxa as
físicas não estabelecidas, assim consideradas as que exer
çam as atividades nas suas próprias residências, desde que
não abertas ao público em geral, bem como aquelas que prez
tem serviços no estabelecimento ou residência dos respec-
tivos tomadores.	 •	 .	 ..	 -

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, produzindo efeitos a eartir de 135

de janeiro de 1991, revogadas as disposiçoes em contra
rio e, especialmente, as Tabelas anexas á Lei ni 9.670,
de 29 de dezembro de 1983, os artigos 89 e 15 da -Lei n9
9.670, de 29 de dezembro de 1983, com a redação que lhes
foi dada pelo artigo 19 da Lei nV 10.821, de 28 de dezem-
bro de 1989, e o artigo 29 e seu parágrafo único, da Lei
n9 10.821, de 28 de dezembro de 1989.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 28 de agosto de
1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALm0 DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
ANTE ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de
agosto de 1991.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-

.cipal

.1111em

MO-026-DGM



'rEillovo DE
1NCIDENC1A

VALOR DA /A1.5.
EM CEM

TIVIDADES -

1.,. Eutab.ducimuuton. prufinn1.~01u
• .ulonaiw liburaiu, ambuluuleu u ouuemulhadun. coq.
.: dadas do clasao, clubes de serviçoa, clubes espoe

• tivos e outras entidades cum ou sem Eius lucrati
' vua, relativamento a tudas as atividades ecouinsi:

C.18 desenvulvidas uo Nunicipiu. ubservadua us va
• lorus mluimos constauLus da tabula 11:

• 1.1 - de O a 5 emprenados 	
.• 1.2 - do 4 a 10 cmpregadus 	
: 1.3 - de 11 a 25 empregados 	
,. 1. 4 - de 26 a 50 empregados 	
" 1.5 - de 51 a 100 ~rurados 	
: 1.4 - du 101 a 200 uffiprur.aduu 	 • 

1.7 - do 201 a 400 ~furados 	
• 1.9 - de 401 a 600 umpr2yadon 	
: 1.0 - do GOL a UOU umproglduu 	
". 1.1.0- de 1101 a 1000 Ctlepeejtadua 	

.1.1.1001-a-14110-cmpregados-
,. 1.12- acima do 1500 ~rcradua 	

2 . - AtividaJea proviu:irias exercidas em puciudu do 6
:	 90 diaa 	

3 - Atividades" eiporídicas, asais, cumuruendidas .aque
• las realizadas om ruciudua de atí.5"dias 	

: anual'
anual

• anual
'.. anual

anual
• uuunl
: anual
, anual
• anual

al
anual

• anual

mensal

diria

1,00
2.G0
3.1,0

19,00
25,0ú.

n3.00
120,00

/50,41/

210,00
2W,C0

1,GU •

0,40

_

TABELAS ANEXAS A QUE SE REFERE ALEI NO 11.051 

DE 28 DE AGOSTO	 DE 1991

TABELA I

TAD'ELA	 II -

VALORE:: MíN11101; DA TAXA,OE11CAL17.4eÃo 

- 0E LOCALIZAÇÃO, lESTALACAO E FOOEIgNAMEnTO 

•.	 .-
..

.7	
.	 .	 _	 _-•	 ....	 .

.	 .

_
. ATIVIDADES- ruem mfmtmo E:Uri

DA TAXA 1::1 UFM ,

•
-	 ,..

.- Oupuultou a fuservatjrius du uumGuutivui g , inflarávoie e •

.	 explesivua 	 50,00

2.. Depísitos a postos do combustiveis e com:encrua para ven .
.

•	 da a cuouumidur amai excite:1~u~ uu uteabulueimuutu7 7.00

3 .- Estabelecimentos de crUito e empresas dc seguras (nutri .._ ...	 ..,_,

•	 zes, sucursais, sedes, filiai:1, agJacias e quaisquer	 nu
traz: depundUcias) 25,00

•
•

•	 4.1 - corrida de cavalos 	 250.00
- troca 	

-	 •..	 .	 .	 .

50,00
.

5.- Estabelecimentos que ~luram diversoes_publicas,_mdiau.. .
--u-letrinicu;_..... ..448-us4llisatão dsrequipamufit0b-Wííielbos,

..-	 ou nau, observadas as sesuintud faixas: 	 • .
•	 5.1 - atí 4 unidades	 "	 1,00

•:..	 5.2 - 5 a 10 unidades 	 7,00
•	 5.3 - 11 a 20 unidades 	 . 11,00

..	 5.4 - mais du 2U unidades 	
..	 -	

..	 ,
.	 .

6.- Outros ostabulacimencus do divursaes pUblicas... 	 excetua
•	 dos us casos pcusistua UU4 ituns 2 e 3 da Tabula 1 	 25,1.0

::	 •

•

•
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	 9- Li 

ADELTI-4 A CICONEI

Rei. 100.406
ATM

Ao Sênhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 04-12-98

A Com. de Const. e Justiça

BRENO	 DELM A N

Autuai Tc. Geg. Cheh Suba,
A. T.
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Au Nobre Vereador	

para relatar
Bab C

Ao Nebro 2.2
) -a relate!.

"". ••• *.	 ;

(a)

l

c^:.)Ido na 
COM1.2.70 d)

Con	 it 1.1,1 cão e 
JUS iça

92X13.s.

Ao Nobre Vereador  Q-	 er\"\.
para relatar.

Sala da Comh„saW, ;o	 f JUUtaçn
eM '5	

t;e 	

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	
i=ro documento 	  e papel para informação, rubricado  ---

0***
sob folha 	  n? a'D*

Eff, 	I 	 ,	 qg 



Folha

N.0q-5(0'4,

O funcionárid

'fdata	 ,Aniè€ to c

LIDO HOJE
Senhor Presiden e

PR ' SID N E

-tInf
,a/0

,

U DE*	 l u DE

PR Encontra-se em tramitação nessa E.

Projeto de Lei n° 756/98, que institui a	 Taxa

.C42S0 IDITTA
/Prefeito

EDIÇÃO DE ANAIS

11F

- DT.	 -

GABINETE DO PREFEITO

São Paulo, 40 de	 dede 1998

opio	 a	 n.o 23 2 /-9-8 •	 D_OCREC

ee	 Fiscalização	 de	 Funcionamento,	 e	 dá outras

providências, encaminhado pelo Ofício ATL. n° 217/98.

Considerando a importância da matéria

contida na referida propositura, solicito, nos termos do

disposto no artigo 38 da Lei. Orgânica do Município de São

Paulo, passe a mesma a tramitar em regime de urgência.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/sffs

SGM - 002 DGM



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO

SEGUE, .1,rJAçlz

7C 	

sl,

Ata 0	 22,A 2- P2)(3  a) 	

'	 - -•-n••nn 	 '

À Com. de Const. e Justiç a

it._Â	 9-à9

BIZt i.hk) CANDELMAN
Assessor Tec. Leg. Chefe Subst.

A. T. M.

	

.	 •	
:
\+•-•	 •

Reoab d. o na Comissao,t

C o s 1 // tásjo e xé,wAt...,5)Vt:

	

/ta , 	 Xt 740 à.e.1...:Y__tL
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

M EMBROS : Srs. Vereadores

Wadih Mutran - Presidente

- Bruno Feder

Selim Curiati

Jose Mentor

Roberto Tripoli

Milton Leite

Jose Viviani Ferraz

Ivo Morganti

Arselino Tatto

Audiência Pública s/ PLs 755/98,756/98 e 757/98, realizada

no Salso Nobre Presidente Jo go Brasil Vita, da Câmara Mu- .

nicipal'de São.Paulo em 18 de dezembro de 1998.

Solicitantes Sr. Vereador Wadih Mutran

(Item 70/98-Just.)	 •

Secretaria: Sra Marlene de Oliveira
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_
O SR. WADIH MUTRAN - Sob ,A .p,roteção . 51e Deus, inicia

mos os nossos tralsalhos4prine_irk , audienc.ia pab.licat _referente a

projeto 755/98 que alterAaegislação_de .taxa,.e..fiscalização de

anUncios.
•n•	 "P..* t•

Esta presente o nobre Vereador .Dalton _Silvano que f

rã parte integrante da Mexa_ gue s,esta presidindo os ,trabalhos. Para

relatar o projeto convidangs,RAr...0.1don Joséjo_açaba„ _representant

do Secretario Municipal de.nnarkças, gize _fana ,um ,breve relato sobee

o projeto 755/98.	 ,

Antes do Sr.Oldon começar_sua_exposição sobre o pro:'

jeto, anuncio que estão pentes .aqui para re.presentar os . Srs.Sect

tpaios de Finanças e dos , Neginiop. Juridicos . o Sr.Oldon José Joaçaj

ba, do Departamento FiscAlL,Luiz Roazan dos Santos Paixão, da Secrel

taria das Finanças ; Dra.., „Tnia Maria GiUzio, Secretaria das Finan-

ças; Dr. Ivan Gomes Pinto,_Secretqaia das . Finanças;Dr.Nicola Aesi F

lardo, Secretaria das Finanças._

Tem a palavra o Dr. Oldon Joaçaba, por favor.

O SR.OLDON JOAÇABA  - Bom dia a todos. Pela Secreta-

ria de NegOcios Jurldicos ,e,de_Finanças_irei . passar a palavra ao Dr.

Luiz Roazan, que irã fazer uma. exposição sobre o projetd.

O SR.LUIZ ROAZAN - Bom dia,..Sre.Vereadores, demais I

presentes. O projeto de Lei ,75.5/9,UprevA algumas alterações na legi

laço da taxa de fiscalização ,de ,anUncios. ,Irei fazer um ,breve rela

to sobre quais são essas_alteraçOes.

A primeira alteração é a simplificação das tabelas d

taxa de fiscalização. Atualmente, temos 5 tabelas, o que dificulta

muito , tanto a fiscalizaçRo para identificação, ennuadramento do

anuncio dentro da tabela crueinto os contribuintes que não tem  muita

a
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afinidade com essas tabeAas h .p...que.vcausama _grande problema se enqu

dramento do anuncio. Estarkos,Rassarglo . _gke _cinco para apenas duas ta-

belas. Acabam-se as disttniiet,s_sme . ,,havvia _antes ventre _anúncio lurainc

so e não luminoso, i1umi.n4dct_k_não...,11ux. tiinaclos, localizado ou não no

estabelecimento. São criter,ises que, par" efejito . do custo da .fiscali

zação não tem uma relaçãoks,tão,Aendo eliminados . paaa simplificaçã

da taxa.
•••	 •	 ••• •

•	 Outra alteração que estamos _propondo. no '_projeto . é qu.

to ao lançamento de ofício.. Atuskmente,...o lançane.nto feito.pelo
conttibuinte s que efetua o_Ravagmento. _desta taxa. Se .o contribuinte f.1

ca inadimplente, fica a ça_rgq.dafj„scalização . yerificar quais os qu
não cecolheram a taxa e _efetuar a_a_utuação doa mesmos. Estamos pro

pondo a possibilidade de inclusão _do lançamento, de oficio. Ele jã I

existia até 1981 e foi retArado, vem função_ da _alegação de custo para

a Secretaria. Observamos pua_ essa medida foi improdutiva & na medi-

da em que os contribuintes_ não recolhiam . a .taxa _e ficavam sem autua

ção. Com o lançamento de _o_f_igio,__se o contribuinte ficar inadimplen;

te, ocorrerã a inscrição . ....na_Alvida vatiya . e esses_ débitos . irão ser

cobrados pelo departamento

Uma outra alteração que estarnos„ .propondo.é quanto A -

multa pana o contribuinte ,a_pf5,s_ iniciada _a_ação _fiscal. Atualmente é

de 100%. Estamos propondo.. uma ,redução _para 503. _para se adequar A le

gislação do ISS que jã preve_pulta .4e 5.0% A .proposta e de redução

da multa de 100 para

Temos também a atualização dos valores das tabelas d

taxa de anuncio, inclusive . o _setor...de, outdoor, _aqui representado, a

inCidencia passa de trimeAtral..paaa. ,mensal, Com. .a incidência atual

I
-trimestral, tém ocorrido_muitok conflitos,. v in 'Ê/.usive questionamento

judiciais. A legislação__Rreyvk que_a.: incidéncia,.é . trimestral, mas

COO. 0597
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qualquer mudança no aniincip,,...qualquer, ,novo	 impgca na

ciência de nova taxa. Cciso .a)..euns „„contribqintes _edetuam o recolhi-

mento trimestral e efetuar4, tkr.n.b4R,A, AU.d,ança desses ,an.ancios, tem ,t

ocorrido um grande número	 .

Estamos pretendendo reduzir esses _conflitos através

da incidência mensal. Ne.s.ke_ .titpo, de.Ancidericia, .qualquer alteração

deita no anúncio não imPli,c,a,aem um_a .nova incQdncia. Pelas . inforr

çOes que temos, os aniincAost., ,sãq reno,vados..4 . cada ,15. _dias. _Uma nova
mudança não implicara no_paganento, 4e „unta. ..nova, taxa._

Basicamente são essas as pu_danças cue estamos preter

dendo incluir na nova legikkação .da . ..taxa ,de _fiscalização .de anúncio

Muito obrigado.	 _	 _

O SR.WADIII MUTRAN - Tem k .palavra. o pobre Vereador

Dalton Silvano. V.Exa. disp5e. de .3, minutos...

O SR.DALTON SILVANO 	 N„obre Pfsesidente Wadih Mutra:

demais convidados presentes.,.. ao_stAxia.,, •ern primeiro lugar, de lamen-

tar a aasência do SEcretãrio.. das Finanças, justificada no dia de on-

tem, porque entendo esta . matéria conto de fundamental importência pa-

ra o momento que vivemos _neste Pas, de crise, .desemprego, em que tc

dos os cidadãos procurant .minimizar suas_ slespesas,seus. custos a fim C

sobreviver. Verificamos _	 in.iç .do.s ..sindicalistas da CUT, da FIESLi

da Força Sindical para tazer _um . .pacto da produção.
e o de Assuntos

Ontem falei com o Secretério ,das Finanças-~percW2§
mos que ultimamente tenho _vindo s _audiências publicas .para analisar

projetos que prevêem aumentos_ deimpostos ou aliquotas . ou taxas. Es-1

tamos aqui discutindo a .ctuestão.dp..IPTU,na qual ja esta caracterizai

do que havera um aumento Aubstanc_ial em prejuizo do cidadão.

COO. 0697
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E hoje estamos discutindo .mais _um .aumento que ,;tarã1

afetar um setor 'de extrera_importénc•ik .p.ara a _nossa economia, a ãrc

da propaganda. Posso falar C...._.:4.4..ãoNrtencer „ao .setor_ econiimico,

ao contrãrio. Pertenço a_o _Beton ,pfofiasional• _é a minh

narrar um fato recente, ,no. qqe,rendo „aqui.. fazer_ „defesa

rio, quem me conhece sabe . _que. , sempre, fut. um „contundente

categoria profissional, moi J. ..4Q1s ..anctei,flo, çpnsgtimo

acordo coletivo em dunçã,o_44. Anise, .pon. _que „ veppaqsando o setor .Nos-

so processo, por exemplo, etstm_anp,..e.sté .no., Tr.,ibunal_ Regional do

Trabalho. Esse é um fator Aign.i,f_i_catixo

Outro • fator significativo_ A que _tenho,, de

guei a esta Casa, traballiadq,, lutado, para reduzir • o .ISS

ganda por vãrios motivos. 0,.princ_ipal . A a. evas.a6,..a sald

sas de propaganda do Município , ..de pão, Paulo. pão 55 as .a

propaganda, o pessoal das _kndrastrias, temno,s procurado e

tros setores.

sde que chE

na propa-

a das emprE

gencias, de

diversos c

rebater o que disse alegou .sque o, meu_ presidente estava fazendo a

mesma coisa. Não tenho " ,rabo.. preso .com ninguém; respondi que tamID

era contra o CPMF. Temos que tratar do _município de São Paulo.

No dã para aceitar aumento de_ mais de 80'0% em cima

Outro dia l, o Secretãrio de . , Assuntos . JuriOutro dia l, o Secretãrio de . , Assunto .s Juridicos, pana

das taxasa de anuncio. riz -..,um _c_álculo. . Na questão de out

exemplo, paga-se hoje por ..plAca_ A.5.0.,reais por mas. Atr

projeto, eleva-se para 38.21,4, xe.ais . ,. um. aumento de 839%,

em um pais que vive a deflaçã,o,.._	 .	 .

De qualquer- forma, quero adiantar_, nobre Presidente

doors, por

aves desse

inaceitãve

que ontem falei com o SE•cre,t_ãr,io, ,de, yinanças,,.. Tive .a, ga

que entre a primeira e a ..se.qund_a,. ,audiencia,. que serã efe

rantia de

tuada no di•

••••

a origem.Ire

de ernpresã-

defensor 43

s fechar um

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI:UI/3E16
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28 1 nos reuniremos para bulsar.,unia.,akt,exnatisza que . não venha _a prejudicl

tanto esse setor. E não .48e_e_s .se.,.setor_, !r_en .hosime colocado nesta Casa cd

trãrio a tudo aquilo que. venhaLa , Aumentar. g p. custo...granil. ou. o custo S

Paulo. Seja de onde vierposte . 	Até, de, Arasilia, mas eitirasilia a noas!

atuação se faz por indicackq.eposiçOA,p. de.carter.po11tico..

Sr.Presid,e,nte, deixo regi_strAdo que. obtive _a palavra do Se.

cretãrio das Finanças de _que ent„re _ets.ta_aAdkencia	 prOxima, deveremos

nos reunir pana buscar uma.. ..a_lter.nrkt_iya... A .e.negtplo,.do que aconteceu com

parcelamento da divida. .A .,,pr_Opri.A.,bAncada .4o, 	 dodo . p.sps buscou alterna

tivas e "votamos favoravel,s_._.yo .es,t,amo .s aqui para _fazer _opdsição por opas

ção e ser contra por ser. ,..contra,...,make ....inadimissivel que .possamos aceita.

um reajusteem torno de 8 .193 ‘. 03430.,,4o Secretario que 1a atras houve errosl

TEnho consultado alguns Mercadores ela_ para tras houve erros , mas o vali•	 •
não era para ser esse. M. naq_cla . para _de uma hora . para . 	de um momenl

to pana outro, diria ate,,,na_ calada. _do,_ano, , ir buscar um reajuste na ordem

de 11 839%. No meu ver é um _ab.surdo,.._uma _aberração, caberia ,inclusive, s!

for aprovado por esta Cas .a,.uma. paedida_

Sr.Presidente, não estou ,,entrandono mérito dos detalhes d

arrecadação dos tributos, , ,,da rgaes.. sim no mérito da _elevação absurd

Be uma hora pana outra,n,q questão _da t.axa

Quanto ã questão da polui_cão visual, e _aumentar o numero

de fiscal e podemos r?,akene.a4crr não .e, fiacal .i a *quantidade .de irregu

laridades que acabam ack _sendo _taxadas. , po,de. riamos . aumentar a base de ar-

recadação ao invés de auzesintar_ pominalmente . 0 custo de	 • cada placa,

cada luminoso. O problema _e_sta ,fiscalização e _realmente tal

xar todas essas placas que. ,koje _não . k.ão, _taxadas., .não . sei por que. Só sair

nas ruas pana vermos o que exikte.,de placas_ irregulares..que .achham não pa
4t.

gando taxa. Se todos pagarem um _pouquinho te_nho _impressão que a prefeitl

ra irã arrecadar °orçamento. _previp.to de. )30_ milhões para o, .ano de 1999.

	 J
COD.0597
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Em 1.998 a previsão de arrecadnãoA de.7_milhOes,,pareceme que em funçãci

desta crise a Prefeitura.AktikinAekaMo. gmekumepar, Ale . todas_as formas, t4
dos os impostos e

Era ogue tinha a dizer,Sr..PreSidente, ..	 . _

O SR.WADIH MUTRAN	 Tem„a_palayrik,o.pr. Júlio Alviere Ne=
to, do Sindicato das Emp,mas_de,Zublicidades Eletrónicas do Estado . de,
São . Paulo.

4	 .rè

O SR.JCLIO ALVIERE NETO - Bom dia, •Sr Presidente.Bom di j- 
nobre Vereador Dalton Silyang,gras._e_Srs.,..,,a„publicidde exterior.é
vidida, embora queiram pa3temp14-.1a,...erad4is ..ramOs. ,,.razão por que exis-
tem as duas tabelas no projeto_de	 . .

A primeira parte é referente ,ao. comer:cioor _indústria_e_e

serviço que estão pulverizados_ pela cidade e que . deveriam recoNher suas

taxas em períodos anuais...„„.. •

A segunda , ,.tabela é claramente .dirigida ao meio da publici•

dade exterior organizada ,que . são_as empresas., ,de veiculação.

As empresas de veiculaçãoestão_tendo um aumento, como jã

foi dito pelo nobre Vereador Dal,ton_Silvano, no caso específico do outdoc,

de até 840% e em outrOs, casos chega a 1.158%.

Se.Presidente, hã um casq_específico.aqui . de determinado •

veículo, a publicidade em 6'1.0.,1110. ,. n4 Ruai.. a taxa de publicidade com a cp.,'
racterística mensal e pel.QP--P.r. e.VD.S._médios. ,que _representa passa a represe

tar um94lIquota- aproxima4ade.12,5k . sobre o_valor _de venda de cada

cio. No caso especifico doputdoorl _pelos . preços médios Ape. o cartaz é vei
dido, a taxa de publicidade_passaaxepresentar. na cobrança de aproxim
damente 5% do valor que lefaulcado . , mensalmente.	 . .

Hã outromasos nos quais, representa 3, 4, 2, mas passou

representar não mais uma ... taxaft.. sim , uma pOrcentagem sobre o faturamentoj
COO. 0597
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,das empresas. Baseado ni~k.~44AAtO...clas_RmprfflaNe de Publ,

tenor vem também a esta_aucliéncia..pab .Xica. Çcom.base_na.Cons

. deral, no seu art.145, n2 2.4J101MP-AdMAXe_e-instAtuição.da_taxa

de exercício efetivo de po.dexcba_pollcial_ne_outra parte, no

n9 2, estabelece o principioAaAgualdade tributéria . para con

sob situação equivalmetejemo,ingisoly . yeda_utilizar o tribut

to de confisco. O	 ,,em seu art. 77

titias. NO art. 78 sintet,guLdenoffil4~0~4e_po1lc1a.

bésico da taxa é sempre .neA~PA, nenNneXaÇãO...a.uma.pre

serviço efetivo ou posto,..A_JdAsposiOlo.d.o.cOntribuinte...Tem-s

que o valor da taxa devegorresn~jkmedida do cuSto_do.se

art. 150,

tribuintes

o com efei-

trata da:

princípio

stação .de

e como cert

rviço presi

kicidade Ex-

atituição

a em razão

dd ou posto ã disposição.„As taxas podem,serflemuneratiSrias q uando corre

.pondem ao custo total doservAçoi . obrigatórias quando corres

te custo, haja ou não sido o_serviçosolicitado.pelo.contribu

tativas quando remuneram um~mAço_efetivamente solicitado;

res quando completam o custeio de . m serviço .ou atividade pú

Ponde7de lado a questão preço Ao. serviço que n

ção pública nunca tem um caréter:egtritamente valorativo, ate

sibilidade material, pensamos...qee_o projeto, tal como rediqid

princípios basilares da constuição. pm: .igualdade contribut

ção similar; dois: proibiçÃo . de_usar o .tributo . como confisco

valores elevados e desproporcionaiA,que oneram excessivamente a ativid

.de do contribuinte e seu .41rei g _AP-tgP .5v~ pelo . trabalho que executa.

O projeto,parece visar mastigar ,que5Ága para cobrir a in

fciencia do poder público_en_cobrar. de todoaPs. que devem,. não exercen-

do, assim, seu poder de

Gostaríamos de saber quantas taxas de fiscalização de anfil1
cios foram recebidas no.~mo-RRerci.cio pois sabemos pela imprensa que'

segundo estimativa de Or g3.911 .4o pnAKio .poder. ,04/tcp oeL minero. de aniincil

na cidade de São Paulo é_superAor	 ..2.30.14es . e 500 mil unidades, podenj
C40.0597

pondera a e

inte; facul

complement

blica,

a administr

pela impas,

o, fere doi

iva em situ

/ ou seja,
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A taxa em, discussão, em kossk.opiniãoa..gere. também o pai.

grafo 29 do artigo 130_4a,1e,i _orsanica .do_municipio pois passou a re-!
presentar em alguns casos & ou_ ana, ptaioria j1eles,. ,uma porcentagem do valo2
mensal de prestação de net:viços_ das empres,as e .xibidoras. As _taxas não
dem ter base prOpria de uinippsto.. De forma ~" __tabelas anexas estãi
Compostas, temos a sensacia..de qug.por..co.ncentrarmos . ,em .quantidade de
1:teças, n6s, empresas veinujAdp.rea.,..,..ixemos_ Regar _a conta.., E o poder
blicoi por não exercer 0.poder	 aparentemente n.o consegue rf
ceber do comércio e da incirittria .,, dos,_seryiçoa_em geral, por .serem pul-
verizados. Querem que pasuenos. ,e_sta conta e,

Não nos furtamos a discutir e pagar, novos valores de ta-
xas desde que mantidos_ os_principios constitucionais , , igualdade con-
tributiva en4tuação similar._ C. o pão	 •uso do ttibuto como confisco
Estamos sendo informadoscp.m .,no,..prOnirno _dia 29 .haverã uma .nova audienciz

Ate lã, deverão haver discussões. Esse sindicato e as . associações que
ele representa jã se coloca ,ã dispos_iç,ão para discutir. Muito obrigado.

O SR.WADIII MUTRAN - Pela ordern ..o. nobre .Vereador Dalton S:

vano.

e-sRTBAmigy SILVANO - Foj . _urnaco.logação importante do re-
presentante do sindicato._ P.e4iria _ „que ..o _nobre .presidentedeferisse as

•11 r
chegar ate a 5 milhões de

RODiZIO

B-3

pervuntas qee poderiam sen_an,Qtadas por .escrito para sabermos a quanti-
dades de empresas taxadas e en_dereçar !ii.Secretaia , de Finanças para que

pudessem jã fazer esse ,leyantaimento. Pediria.ao nobre Presidente o seu
deferimento. Gostaria que_foitse _feito por escrito.	 .

O SR.WADIII MUTRAN - Quer ' informar...ao, .nobre Vereador que

as perguntas estão sendo..reskatr.aclqs pel,a..Taquigragia,_ serão encarainhade
4050.0597
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=Ma, por 3 minutos. • • ip a as •••	 a a •.• • .• • • ••	 •n••

ao Sr.Secretãrio de FinançAs k_NA.P.OgiP4.audienciastfaremos as perguntí

com as devidas respostas....ComA palavra. o_gr...nglio . Ivo t. profissional dr

-	 Wadih Mutran
O SR.EMILIC rvo - Sr.Presidenteiriopreyereador Dalton Si

vano, demais representantes_das..assessorias .dos .srs.Vereadores, Srs.1

presentantes do poder ExequW.,yo.j.m..representantes do •mercado Publici-

tãrio representativos do. out~jsda_públicidade ao_ar.livreimkcidade„

de São Paulo, hã mais ou,menos..3 .4,nos exerço, a . .atividade profissic

nal de midia nacidade de,go,gauko.....phegmaAaffl,ta,cidade exatamente no!

momento em que se ordenava4 x.uk).1Àci4a4e_ao.ar,.3,,tvre 0.surgiamempresas

especializadas para a orsmigação_deste.negeicio que tinha a ver com a !

vocação desta Cidade, met1.62&1.e. gigante .e desordenada do ponto de vista

da sua organização visuRal......,	 .„,.. ,.., ... . ..

9Criticava-..se a poluição ylsual. Um 1rganização chamada
Central de Outdoor,exploradora_do negOcio das . tabuletas t.de forma organi

zada, consciente, fez com ,que , esse mercado crescesse .e, de maneira orga

nizada, gerasse centanas40.milhares 1e empeeggs.

1Os profissionais de
7
 dia discutiam, na cidade de São Paul,

hã 25 anos, a expansão das_chamadaspidias alternativas, midias essas qui

hoje estão consolidadas nA.p.ossa_cidade t_inclusive uma delas elogiada..	
i

aqui nessa Câmara de VereAdo.res_g_j, através da pigiMa convencional, cons;

derada hoje uma das mais_cript,i.vas.,,T . ..tfempsft .passagem dessa aeeona,
1

-i

ve chamada Zepelin que heet _emb.plez.a .ok céus.dessa_cidade, poluldO-e-atr
/

nossa atenção, veiculandosle . formarofissional,. criativa a publicidade

determinados anunciantes.........„........., .,...... ..., .	 .

Não irei aqui abordar outros setores do _mercado publicitã

rio, comol os painéis eletzOnicos,„paineAseisjestaão de . ônibus, de me-

trô* , de aeroportos, os ci.rcuitos. inte~s'ecle televisão,dezenas de outros

meios que hoje estão, de,gvulmkp.rRarli.zada ', , ..appliandoopercado de trabalh

CÓD. 0597



e organizando a publicideide,„qe .kta mida.de.
• +.0 • 2 n

O que verkficamoa, ante a .aprovação des-1

se projeto do Executivo,..A. a _desorganização ', maks_ uma vez, deste setor, i

com a proliferação da indAstria . marginal„de publicidade, pirata. Com a i

intenção de baratear custosj. Assa_in.destria , irã_encontrar. formas margi-

nais na tentativa de viablakzkr, .detArmifiadas publicidades .nesta cidade.'

Irão desorganizar e acabAr„,_de xe,7,..e.qtri .s.,,copquists. _deste mercado profissil.

1
nal que e6 na cidade de ..ao ,P,autlo »ie. tem _mais ide .1.5 .curpoe. profissio-

nais que organizam esse eittgr,,_ atnakejk4to.s_ ..),Acitusive ts, . ..waa, contribuição acÁ

Teremos a_yolta da poluição visual na . cidade.. _Teremos, m

uma vez, o prejuízo de um outro seryiço ..que _é .prestado por este setor,p

démica.

a nossa população jã estã..,acostumada . a utilizar _esse tipo .de serviço par

acompanhar a hora certar . o. _índice de .poluição do. ar, indicativos de ruas

e serviços emgeral, temper,atura,,._etc.,_

Chamarila a atenção dos senhores técnicos para este aspec-

to, respeitar uma categori,aprofissional ,que se, organizou nesta cidade

e que serve de exemplo par,a _toda_ a ,América 1. katina _pois . as técnicas desei

volvidas aqui emSão Paulo _são. _utilizadas nas _grandes. cidades não s6 do

Pais, mas também na Argentina, UnuguAi. 4.Ra Venezuela e tantos outros p&

ses', u(istema de comuni_cAção-ao_liyre • de forma organizadae tem sido

giado e servido como exemalo_a_todos. esses países._

Tememos niis, profissionaks_ de .midia, _pela redução do nos-

so mercado de trabalho, pela .inv4ab,,ilizack'o_ dessas _empresas. que - sia

a maioria delas, pequenas „erripresas, trabalhando _corq 4,5, .8, .10 funcion

rios no mibcimo. So peqqe.na.s_emprepas_que podergo sofrer pena/idades com

a aplicação dessa taxa que . néks., profissionais. de .mf-dia, entendemos como

exorbitantes no momento eq ,o;16.0,ti_co que. vivemos..	 .	 .

.03-9R7HABkif-HT3TRAN-- Tem et..pa/ayra__o_ Sr. Luiz Fernando Rod

'
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valho, Central de Outdoors_pox..3.ninutos.,
• -•

••••
•

OSR.LUIZ rERNANDO • Bom 444,„ Sr,.„?xeitsislesktel pra • Diretore

como membro da Central de..putdoor.s..não poseo deixar .passar batido essa-
exposição de motivos que_fok, ,anunciada aos _senhors/

Taxa e um_poder de policka. seeeeeideasialaffifiedide~

CÓD. 0597
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Pah, gsrlir
499

O SR. WADIH MUTRAN (PPB)	 Para as perguntas dos ora-

I
exercido pela Prefeitura. SEndo um poder de12 olícia, ela vai analisar o

engenho, o equipamento instalado em nossa cidade. Duvido que a Prefeitu-I:
I

ra irá enviar um fiscal para fazer essa vistoria mensalmente. A Lei	 I

12115, de anúncios e publicidade exterior diz claramente que a Prefeitu-

ra não interfere em mensagem. O que estamos falando na exposiçãO de o-
,

V
tivos é mensagem em anúncios. Então, não pejo o porquê da dúvida se tro-

camos as mensagens a cada 15 dias ou se ela é mensal, anual ou semestrali

Podemos comparar o caso de out-door ao caso do luminoso. Posso ter um 1

contrato que seja semestral. Então, não estou trocando a Mensagám. E

aqui estão presentes pessoas que conhecem profundamente esse problema e
ta

-que-estão inociramente de acordo.

Quanto ã atualização da tabela, a tabela é feita em UFM

e vem sendo modificada e atualizada mensalmente. Quanto à poluOção vi-

sual, da qual se fala muito, não é através da taxa que vai-se combater

essa poluição.

Poluição visuNt está abordada pela Lei 12115. Cumpra-se

a lei e 35% do que está instalado na Cidade é retirado. Não vamos ter

poluição. Agora, não ã justo que um grupo de 11 empresários seja penali-

zado com o aumento de taxa exorbitante como está.:
en

Então, eu gostaria que fosse repObsada essa elevação de

taxa, que fosse modificada para ser valores que possam ser pagos e çnão

ser sonegados, como muitas empresas anunciantes fazem.

Toninho, o Presidente do nosso sindicato comentava que

em São Paulo são quatro milhões de anúncios. A central de elit-doors e lu

' inosos corresponde a seis mil. Por que não vamos atrás desse pessoal oru

ão paga? Por que sempre nós é que temos que pagar a conta?
qb

Muito obrigado.	 .
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OC,

dores, vamos ouvir a palavra do Sr.
L.

 Guiz Rosano dos Santos Paixão, que

fará algumas explanações aos oradores que falaram até agora.

Antes, porém passo a palavra á Srta. Liana Pinta Lima,

que também quer fazer uma pergunta. .

A SRA. ELIANA PIMENTA LIMA - Bom dia senhores, Sr. Pre-
i

sidente, vereadores, representantes do-Executivo. Pelo que tudo Indica,

o orçamento de São Paulo previsto para 1999 preve um aumento da arreca-
fis	 e	 e

dação da taxa defflacalização de anúncios em 800%. Esta deve Ar um le-.

flexo deum projeto que ainda está em tramitação nesta Casa e que, pelo

que-tudo indica, o Executivo pretende aprovar. E um absurdo um aumento

em 800% da arrecadação de uma única taxa numa conjuntura económica em

que todos estamos atravessando, de dificuldades, O empresariado tenta

manter os seus funcionários a duras penas. E este o preço que o Executi-

vo está tentando impor através da taxa de fiscalização de anúncios ao

empresariado do ramo. Esta é a previsão que incide sobre esse projeto?

Eu gostaria que osenhor me respondesse, Por favor.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Está presente também, parti-

cipando da Mesa, o nobre Vereador Aurélio Nomura.

O SR. LUIZ ROSANO DOS SANTOS PAIX1£0 . - Foi questionado
e

o problema dos 800% e foi mencionado pelos represIntantes de classe que

existem quatro milhões de anúncios em São Paulo e que muitos deles não

são fiscalizados, ou melhor, não sofrem incidência de taxa.

A arrecadação da TFA,'em 1997, foi de 8 milhões, 435 mil

reais. Com esse projeto, mantendo-se os mesmos contabuinkes, temos uma

previsão de aumento de 55% na arrecadação. 'A quantidade de contribuintes

inscritos, como foi questionado por um dos 'oradores, é de 99m11, 599.
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Contribuintes que pagaram ' a taxa em 1997 eram 62 mil, 381. Então, temos
A

aproximadamente uns 30 mil contribuintes que não efetuaram o recoihímen
4.

to da taxa. Com o lançamento de oficio, essa cobrança se Goma automiti-

ca. Então, vamos esquecer esses contribuintes que estão inscritos e va-

mos partir apara os contribuintes que não estão inscritos, ou seja, gran-

de parte desseles quatro milhões de aniincas que estão ai, sem inscrição
nt

peque vão representar esse aumeaeo de 800%.

Então, o projeto em si previ apenas um aumento de 55%.

Eu gostaria de deixar isso claro. O restante virã do combate ã sonega-

ção da taxa.

Essa é a questão que o Vereador levantou.
•n•

O SR. 	 - Só uma auestão. E que el

se dirigiu a mim e quero apenas dar um aparte...

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Informo a V. Exa. que nio

tem apartes.

O SR. 	 - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Encerrada a discussão...

- etiffleffinmemmfflummemeenew

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOcihn No_

—TAQUIGRAFIA—	 I N
SESSÃO	 -	 1 	 DATA	 1 1 1ORADC5Ft%tOlí,:l • "...CaRODIZIO

•

FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA



14~1;

'

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUI.V.,,h" 2/3-411V,Pme
—TAQUIGRAFIA—	 I 1,1 	 	 d

ORADORDATATAQUIGRAFO SESSÃOFOLHARODIZIO

1B:15 Anelise 18.12.98JUSTIÇA

- Conversas fora do microfone.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Encerrada a audiência pública

do Projeto 755/98, passamos ã audiência pública do Projeto de Lei 756/98

Para iniciar, chamamos o Sr. Carlos Alberto. O Sen5or

tem três minutos, por favor.

O SR. CARLOS ALBERTO - Sr. Presidente, não aceito o an-
.T.,

damento da Casa. Estou tratando do projeto 07/5 ainda.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Quero informar a V.Exa. que

o senhor não se inscreveu e era a fase final da audiência. Ele expôs aos

oradores que falaram. Infeèlzeente ., o senhor não se inscreveu e se ficar

mos aqui, não terminaremos a audiência.Em virtude de o senhor falar, e-

le iria retrucar novamente, outro gostaria de também fazer uso da pala-

vra. Daí, não termina.	 •

O SR. CARLOS ALBERTO  - Eu só no 4ostaria de fazer uma

interferência em um projeto que não é da nossa competência.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Mas deixa em aberto, o senhor

faz a interferência, fica na taquigfafia-e o senhor obterá a respeeta.

Eu dei oportunidade para o senhor falar em primeiro para

prevalecer para o projeto 755..

O SR.	 .- Sr. Presidente, demais

embros da Mesa. Eu só gostaria de lembrar que a Central Deodora, há vin

te anos at	 abíás, quando iniciou 6 seu tralào, tinha doze mil e 500 uni-
Idades instaladas na cidade de São Paulo. Dentro de um processo de auto-
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requlamentalção, trouxe esse número hã dez anos jã vem se mantendo . em'
cinco mil e .poucos quadros. Isso demonstra a nossa intenção em colabo-

rar com ié processo de limpeza, ordenação e valorização da publicidade

dentro da cidade de São Paulo.	 -

O que vemos hoje, através desse projeto, é simplesmente

uma solução arrecadatõria através de uma taxa, cuja finalidadededeveriá

ser auxiliar na ordenação da pullicidade, fiscalizar sua postura dentro

da Cidade. E, lamentavelmente, conodrme foi exposto pelo próiprio repre-

sentante da Secretatia das rinalças, jã tivemos no ano de 1993, uma pe-

dadde arrecadação por inadimplentia. A publicidade atravessa um momento

de crise tal , que o GovernoPfederal, preocupado com isso, solicitou que

as entidades de classe, em sua totalidade, envolvendo todos os meios de

comunicação, fizessem campãnhas no sentido de estimular a economia, uma

vez crue estamos vivendo um momento extremamente dificina

Então, fica aqui o meu protesto em verificar que esta mu

dança de taxação soluciona de forma fácil o problema do Municipio.Só que

não soluciona, de forma coerente, o problema do munékipe que vive nesta

cidade, das empresas aue aaui militam e não tem nenhuma conotação no sen

tido de fazer com que a publicidade se ordene melhor. Foram citadas as

empresas piratas. Isto vai ser um campo enorme, fácil para se conseguir

trabalhar sem ter absolutamente nenhuma vinculação comnnenhum compromis-

SO.

Muito obrigado , Sr Presidente, pela oportunidade..

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Solicito ã Tesquigrafia que

inclua no Projeto /1/5/98 as palavras do â. : Catlos Alberto Nano.
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O SR. 'ADIR MUTRAN (PPB) - gamos iiiciar então a audión

cia pública do Projeto 756.
à

Gostaria de solicitar às pessoas que pretendem fazer uso

da palavra que se inscrevam, por favor.

Dr. Luiz Rosan dos Santos Paixão taMtém fará uma expla-

nação sobre o Projeto 756/98.

e	 o
O SR. LUIZ . ROSAN DOS SANO= - Srs. Ureadóres..0 proje-

to de Lei 756 visa a instituir a taxa de fiscalização e duncionamento pa

ra substituir a taxa de fiscalização de instalação, localização e funcio

namento existente atualmente.

A TLIF existente atualmente tem sofrido uma contestação

judicial emdfunção de sua base de clálculo. A base de calculo da TLIF,

em função da atividade e do número de empregados. Os contribuintes tem

contestado essa base de cálculo pelo número de empregados.

•	 O que estamos fazendo é uma conformação ao que tem deci-

dido a Justiça e excluindo o número de empregados da base de cálculo a-

través da instituição dessa nova taxa. A base de cálculo paisaa a ser o

tipo de estabelecimento - se é indústria, comércio, transporte, institui

ção financeira. Ou (seja, de acordo com o grau de atuação da fiscaliza-
.

ção nessas atividades. Por exemplo, um posto de gasolina demanda uma a-

tividade fiscalizatõria um pouco mais complexa, porque envolve produtos

rigosos, inclusive com risco de explosão. Então, a;taxa é diferenciada

e-acordo com a atividade do estabelecimento.

Em funçao dessa nova taxa, vamos resolver o problema

ide exclusão de muitas empresas que conseguiram
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'	 es
da exclusão de muitas emprodas que conseguiram ganhar na justiça o não-

pagamento dessa taxa, sobrecaeregando os demais contribuintes. Essa tax
en

não tem aepreseetado o custo do serviço de fiscalização.

Sõ para ilustrar, arrecadamos em 1997 48 milhões, 895
nt	 e

reais com essa taxa. Seria basicameate essa a alteração que est& sendo

feita nesse projeto.

1

O SR. WADIB MUTRAN (PPB) - Com a palavra, o nobre Vere

dor Aurélio Nomur:.

O SR: AURÉLIO NOMURA (PSDB) - Sr. Presiedente, ouvindo

atendamente o representante da SEcretaria das Finanças, não podemos con-

cordar com esse aumento abusivo, mesmo porque, segundo a prõpria defini-
e

ção do representante, quando foi feita a alteração, levou-se em conside-

ração a atividade do setor.

NÓS, da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Mel

o Ambiente, estamos trabalhando com os vazamentos de combustível em pos-
os

tos de gasolina. E o que verificam, infeliamente, é que a Prefeitura

não vem atuando nesse setor. Então, essa posição tomada pela Prefeitura,
2MO	 c

na realidade, é uma inverdade. Temes certa de 300 postos 'com risco imi-

nente, inclusive com vazamentos que chegam até a *dependências do Metrô,

sem atuação da Prefeitura Municipal.
e

TAmbem não podemos concordar quando se taxa o ensino su-
d

perior dentro dessa taxação de 500 UFIR, sabendo que essas knstituições

que até pouco, vinham gozando de imunidade, ainda prevalecem utilizando

aquele modo para a redução em auferir maiores lucros.

Então, se analisarmos esse processorverificaremos que
1

essa posição/hita peta Prefeitura vem causar um grande prejuízo para a

nossa cidade, aumentando o desemprego.

•
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O SR. WADIR MUTRAN (PPB) - Tem a palavra o nobre Verea-

dor Dalton9Silvaio.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Quero apenas reforçar as

palavras do meu colega de partido, Vereador Aurélio Nomura, que tem fei-

to um trabalho brilhante na Comissão de Política Urbana, Metropolitana
v o	 c

e Meio Ambiente. Eu gostaria que o representante do Governõk quando Go-

loca que houve um aumento de apents 55% na tabela, explicasse, porque

nas contas que fizemos é inequ/'voco o aumento de 800 a 1000%.

Basta olhar para o orçamento, como muito bem sanrtotk a

representanie do Vereador José Eduardo Martins Cardozo, que veremos que.
3

a arrecadação dai de oito milhões para 80 milfiões.
PP

Então, essa é a nimeira questão que coloco.
e m

Também insisto na tese que neste último mês, infillizaen-

te, têm-se colocado aqui apenL projetos de lei visando a reajustes de

aumentos de impostos. O Sr. Secretário das Finanças, no início, auando
9

encaminhou o projetq do IPTU, dizia que não havia aumento, que era um

projeto nue visava ã justiça social.
c

Ontem mesmo, através de uma rádio, ele donfirmou que ha-

verá reajuste. Então, é ate" difícil discutir um reajuste de 800%. O que

eu insisto é dep que nós, através dos representantes dos vereadores, do

setor, com a secretaria das finanças, busauemos uma alternativa. Todo

esse projeto, como muito bem falou o Emílio Ivo, que milita há 30 anos

na área, foi estudado, através de debates e comissões, que demorou anos

para ser aprovado nesta Casa . De uma bora para outra, em função de uma

arrecadação, é colocada taxa que venha a penalizar o setor.

É lamentável, porque se há um debate' para aprovar o Pia-
,

w>
no Diretor, nobre Vèraddor Aurélio Nomura B e tenho percebido o seau es-

forço todos os dias debatendo com arquitetos, com fiscais, com represen+
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tante', dos 'órgãos

qualidade de vida

governamentais e nao-governamentais, visando a dar uma
10°.

melhor Ara a cicia& de São Paulo, no seu visual, no

transporte e em todos os setores.

di
um setor. É lamehtãvel, porque, pelas palavras do Prefeito, canebdatos,

governadores, buscasse, pelo menos, manter o emprego. Ë claro que ó ob-

tivo de todos os cidadãoé e govegiantes que tem responsabilidade coleti-
•	 ua

va e social é aumentar o nível de emprego. E é claro que qualqeer tipo

de aumento rema ao contrãrio, qualquer reajuste de imposto vem prejudi-

car o custo de vida em São Paulo.

Então, reforço o pedido que fiz ontem ao Sr. Secretario,
te

para que se marque anàes a audiência pública. Porque, a audiência públi-para
e

ca no dia 28, deixa 3 ou 4 dias para votar. SE a Prefeitura esta deter-

minada avuotar, a audiência pública acabará por ser um debate improduti-

vo, não haverá tempo de fazer um substitutivo. Encaminho ao representan

te do Governo que leve o ?pedido que fez ontem ao Sr. Secretario, para

que nesse espaço de tempo, antes da audiência pública, se busque encon-

trar um substitutivo, que possa haver um consenso. Não adianta aprovar

uma taxa que, pelo visto, não será paga, aumentando a inadimplência.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Com a palavra, a Sra. Elia-

na Pimenta Lima.

le	

A SRA. ELIANA PIMENTA LIMA - Sou assessora do Vereador

osé Eduardo Marins a

i	

rda() . Eu gostaria de perguntar ao representante

Ido Executivo. No projeto anterior, ele disse que ao aumento que esta des
rO	 RA

rito no orçamento pelo ppoprio Executivo, de 805%, é depenas 55%. A-

nas 55%. Eu gostaria que ele justificasse como essa taxa aqui descri-

a, que, pelo que ele justifica é apenas uma substituição pela incoisti-

en	 0,17
Be reponte, me aparece em projeto de lei que vem apenas

en
Be reponte, me aparece em projeto
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tucionalidade, e não contam um aumento, que pela própria apresentação

do orçamento do próprio Executivo, é de apenas 51%. Se de 805 foi para

55, 51% significa o que em valores reais para o Executimo?

Desculpe-me, mas acho que sua matemática esta diferente
•4

da nossa. OpOr favor, explique e justifique qual é a base de cálculo que

voeis estão utilizando.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Com a palavra o Dr. Luiz Ro-

sano dos Santos Paixão, que fará alguns relatos sobre o Projeto 756/98.
a

O 755 ficará apara a próxima audiência pública.

O SR. LUIZ ROSANO DOS SANTOS PAIXÃO  - Relativamente ao

Projeto 756/98, o nobre Ver
e
eador Aurélio Nomura fez menção aos postos

de gasolina, que ele alega que não estão sendo fiscalizados. Temos o nos

so corpo de fiscalização nas regionais. Ele é criado para isso. Talvez

essa não-efetividade do serviço seja em funão do custo do serviço, das-
t

sa fiscalização, que talvez não esteja sendo coberto pela arrecadação.

Então, temos que distinguir a fiscalização feita pela Prefeitura através

de seus órgãos de postura, as administrações regionais, da taxa de fis-

calização, que é feita para cobrir esses custos.

A Prefeitura fez, recentemente, uma grande fiscalização

desses postos, para verificar os tanques, se estavam com data de valida-

de vemcida. Isso é uma questão de postura e imagino que a atuação seja

feita pelas administrações regionais, pelo CONTRU e pelos órgãos res-

ponsáveis.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Para a aplica, o nobre Ve-

3.*

reador Aurélio Nomura.
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O SR. AURELIO NOMURA (PSDB) - ~amante vmhoilliscor-

dar, mesmo porque,na última audiência que tivemos com os representantes

de CONTRU e da Secretaria das Administrações Regionais, foi dito pelo
a

representante do Ministério Público que se a omissão da Prefeitura con-
do

tinuasse, seriam todos imputados e denuncialkes ã Justiça por omissão e

falta de ação nesses casos.
mo 3.

Infelizawitnte, Ir. Representante da SEcretaria de Man-

ças, a Prefeitura não tem nenhum projeto que busque o acompanhamento. Se

gundo: não existe data de validade dos tanques.

Estamos discutindoaqui um projeto de estandidade, mas

esse projeto não assegura ainda o controle do vazamento:' -

Vemos uma previsão que cerca de 50% dos postos em São-
J.
Paulo encontram-se com problemas de vazamento, tendo em vista a idade

da média em cerca de 20 anos. Até a presente data, não existe, por parte

da Prefeitura, nenhuma ação efetiva para acabar com esse problema dos

vazamentos nos postos de gasolina.

O SR: WADIH MUTRAN (PPB) - Para a réplica, o nobre Ve-

reador Dalton Silvano.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Quero apenas fazer um re-

gistro. Esse projeto de última hora está deixando bem claro que visa a
me	 e -

aumentar a arrecadação do Governo. SE São Paulo vem deixando, há algum

tempo, de ter uma vocação puramente industrial, onde as indústrias têm
vi

saído daqué( passando a ser uma cidade com vocação de serviços, na Mira-

da do milênio, hajam vista os debates que vem ocorrendo nesta Casa sobre

turismo de negócios. Eseepprojeto vai totalmente ao contrario do que se
la

visiimbra para esta cidade..2 onerar ainda . mais, já não basta o Iig que
h

do lado vizinho é meio por cento. Está certo que há uma herança. O pre-
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feito herdotb esses St e vem lutando, tenho Mi confessar aqui,para acdWr
tar essa .situação. Mas, qualquer tipo de taxa que venhar onerar todas

as - áreas - venho observando a área de serviços, da cultura, do turismo,
a

onde haverá um aumento substáncial dessa taxa de fiscalização - estará

levando a Prefeitura a remar contra a maré.

Até insisto, como sindicalista que fui, na questão da

f base de cálculo, há enormes erros onde se pretende aumentar aliquotas,
R	 ue,

mas base de cálculo não mexem. A quantidade de pessoas %lie tara q pa-

gar impostos.

Coloquei recentemente um projeto da CORAB: se todos pa-

garem 93 a Prefeitura terá uma arrecadação igual, senão maior. Vejam que

a economia indOrmal está acabando com os impostos. Isso é um erro até do
ç.

Governo federal. Ele, ao invés de incentivar que a economia informak

pague os seus impostos, ele faz o contrário, aumenta a alíquota, aumen-

tando a sonegação. Esse projeto nada mais é que isso: remar contra a Mis

tória, pois São Paulo está vislumbrando aue, auando mais se aumenta o

imposto, mais aumenta a sonegação, mais aumenta a evasão -e salda das em

presas drneeme~~11~
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O SR. LUIZ ROSANO DOS SMTOS PAIXXO - Sr. Presidente, esse

projeto foi apresentado para efetuar o lançamento de ofícios das t-

xas, taxa de fiscalização, de §gncionametto,rdas . sociedades unipro

fissionais e profissionais autônomos.

Atualmente, a legislação em vigor estabelece que o lançamen

to é feito pelo contribuinte, através do pagamento em parcelas. Se

não ocorre esse lançamento, a Prefeitura fica com a respopsabilida

de de identificar esse contribuinte e autua-lo. Com o projeto de

lançamento de oficio, o que a Prefeitura pretende é de inicio jã n•

tificar todos os contribuintes inscritos e, dessa forma, os contri

buintes que não efetuarem o pagamento do tributo serão inscritos n.

divida ativa para essa cobrança judicialmente.

É basicamente isso que o projeto prevê.

O SR. WADIE MUTRAN - Vou suspender esta sessão por ci4o

nutos. Esta suspensa a Sessão.

do Municipio de São Paulo. Para mim, é um erro estrategico casso,

irreparãvel. Por isso que insisto para que a gente possa realmente

renegociar, fazer um substitttivo que possa atender tanto ao Municí-

pio quanto aos setores envolvidos.

O SR. WADIH MUTRAN - Encerrada a audiência pública do pro-

jeto 756/98, que institui a taxa de fiscalização e funcionamento,

passamos à audiência pública do Projeto 757/98, que dispõe .11IObre a
\ ,

-totificação de lançamento tributos mobiliários.	 •

Com a palavra o Dr. Luiz Rosano do Santos Paixãd, para algu*

esclarecimentos sobre o projeto.
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O SR. WADIH MUTRAN - Não tendo mais oradores inscritos, dou

por encerrada a audiéncia pública do Projeto 757.

Está encerrada a sessão.

- - -
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- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a Presidentia do

Sr. Wadih Mutran.

O SR. WADIH MUTRAN - Voltamos ã audiência pública do Projeto

757/98 e convidamos o Dr. Nicola A.S. Filard (?) para alguns escla-__.-

recimentos.

O SR. NICOLA A. S. FILARD (??) - Sr. Presidente, eu exerço

-
presentemente o cargo de Diretor de Departamento de Rendas MobiliA-

rias da Secretaria das Finanças e tenho a aduzir, em relação ao pro

jeto em discussão que ele nada mais é do que a retomada de uma prá-

tica administrativa que teve solução de continuidade no ano de 1989

A supressão desses procedimentos consistentes to lançamento

de ofício das taxas, do ISS de estimativa e as e a letras (??) fi-

'tas, redundou em prejuízo ã arrecadação uma vez que influiu na li-

quidez do crédito tributário. O lançamento de ofício permite não 58

notificar o contribuinte a respeito do débito e facilitar o pagamen

to, como também àqueles não pagos o lançamento de oficio possibili-

ta a inscrição automãrica na dívida ativa, fazendo com qup a recei-

ta dos tributos lançados por essa forma de maximizem.

É o queeu tinha a acrescentar. Obrigado.
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•



RODÍZIO

V.1

4

O SR. PRESIDENTE (Wadih Mutran - PPB) - Sob a proteção

de Deus, estamos dando inicio ã segunda audiência pública referente ao

Projeto de Lei 755/98, que altera a legislação da taxa de fiscalização

de anúncios e dã outras providencias.

Convido para fazer parte da Mesa que presidira os traba-_

~INF

4
lhos de hoc•.e o nobre Vereador Dalton Silvano; Dr. Eldon José Gonçalves;

Dr. Olgon (?) Jose-Joaçaba.

Solicito as pessoas que pretendem fazer uso da palavra

que se inscrevam com o Secretario da Comissão na mesa de entrada deste

salão.

ra~
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Gostaria de convidar também para participar da Mesa Diretor

dos trabalhos o Dr. Walter Donizeti Rogério, de RB de RM, Secreta-

ria de Finanças. Por favor.

Neste momento foi entregue em minhas mios um substitutivo d

Executivo em conjunto com o lider em exercicio do PSDB, nobre Vere

dor FDalton Silvano, que pretende dar alguns esclarecimentos sobre

o substitutivo.

Com a palavra o nobre Vereador Dalton Silvano.

O SR. DALTON SILVANO - Nobre Presidente, demais convidados

participantes desta audiencia pública, dia 28 de dezembro, 8 horas

da manhã, queria dizer o seguinte: depois da última audióncia públi

ca, eujááhavia pedido ao Secretario das Finanças, uma audióncia,

uma reunião para que nós pudéssemos analisar e reavaliar o projeto

de lei que institui a taxa de fiscalização de anúncios, aconteceu

uma reunião entre os responsáveis, osempresários do setor e os técn

cos da Secretaria das Finnças. Houve um debate longo e foi coloca-

da uma proposta, uma idéia com o objetivo de se reduzir op valores

colocados na tabela I e na tabela II do Projeto de Lei 755/98.

Não foram todos ositens e os setores ali presentes se mani-

festaram e, diante dessa conversa, foi então apresentado um substi-

tutivo jã apontando para determinadas tipos de anúncios, uma redu-

ção da taxa unitária, que foi colocada em UFIRs.

Então, eu. queria dizer que foi um gesto positivo da Secretar

ria das Finançastravés do Sr. Secretário em ter nos recebido até

em caráter emergencial. Foi analisada' a proposta da Secretaria das

Finanças. De qualquer forma, existe ai ainda uma pequena diferença

que eu até pergunto, conversando com os senhores, se existe alguma
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possibilidade de repente de um telefonema para o Secretãrio porque

a diferença agora é pequena. Hã pouco conversava aqui e então, no

item 1, anúncios em quadros prOprios para afixação de cartaz m mu-

rais (seriam os "outdoors7), de 40 UPIRs mensais então foi reduzidc

para 12 HHIRs, a questão dos anúncios internos, item cinco da tabe-

la II, ou externos em veículos de transporte em geral de 15 mensais'

foi reduzido para 60 anuais e anúncios afixados em postes na via LÁ

,blicas de 20 mensais para 15 mensais. Isso na tabela II. E na tabe-

la I, item seis, anúncios que permitam a apresentação de múltiplas

mensagens utilizando-se painéis eletrônicos ou similares, também

houve uma redução até cinco metros quadrados de mil para 800, acima

desses cimoommetros quadrados até 20 metros quadrados de 2.000 para

1.500 e, acima de 20 metros quadrados de 3.000 para 2.200.

Então, ptimáiramente nesse item 1 hã uma concordància dos

envolvidos, os interessados. Na tabela II há um pedido para que o

item 1, embora se reconheça a redução de 40 para 12, para que se

chegasse a oitcb, ou perto disso. Na tabela número 5, se chegasse de

60 anual a 35 e na tabela113 se chegasse de 15 anual a oito UFIRs

anuais. Então, há umppedido, questão de um entendimento, um telefo-.

nema ao Secretãrio, para que se possa então se dar ai o parecer po-

sitivo. De qualquer forma já foi um avanço, mas ainda há esse pedi-

do para que se continui essa negociação.

O SR. WADIH MUTRAN - Com a palavra o Sr. Júlio Alviere Neto,

do Cetec- São Paulo.

O SR. JOLIO ALVIERI NETO - Sr. Vereador Wadih Mutran, Verea-

dos Dalton Silvano, demais presentes, depois do estudo da contraprc4

41-
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posta feita pela Secretaria, nós fizemos uma analise dos números e 1

fizemos uma contrapooposta, como foi colocado pele Vereador Dalton'

Silvano. Gostaríamos que o Secretario e o corpo técnico da Secreta-

ria avaliassem essa nossa proposta principalmente porque a Secreta-,

ria fazer receita para o Município.

Essa receita para o Município só vai ser possível namedida

em que viermos a ter ampliada a base de calculo e não simplesmente í

o valor da alíquota, ou da taxa que -vem sendo cobrada. A base de cai

culo onde vem sendo aplicada a taxa de publicidade é baatante peque.
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Sabemos de antemão que o número de anúncios, que JÁ foi dito na sessão

anterior, á da ordem de 4 bilhões de anencios. E uma quantidade em tor

no dez cem, cem elpoucos mil anencios simplemente sio taxados por ano.'

Assim, dentro de um k espirito de bom senso, dentro da na economia nacio-

nal e dos problemas que estamos passando, e ate olhando a própria tabe-

la, Verificar que algumas peças dessas que fanga foram mais prejudicadas

com o aumento da taxa o foram porque lexax elas tinham uma caracteristi

V 
luminadas

cai, a tabela anterior, de Ta	 nataámlasx*2*, e elas passam tedawcax

a ser todas taxadas a como sendo iluminadas,o que dá tambám, para um em-

presário que trabalha no setor, uma vantagem de valor agregado, ou seja.

quando uma peça e iluminada, ele consegue fazer uma locação por um va-

lor maior. Quando a peça e não-iluminada, o valor	 menor. E porque hou-

ve uma pasterurização, mea para uma facilitação (?) da fiscalização, is-

to fez com que os não-iluminados acabssem sofrendo usa aumentos, como

já forx foi dito anteriormente, ammentarde* 800%. XÉCX Há itens aqui

que sofreram aumento de 4,91%, na tabela proposta pela Prefeitura. E a

há intens que softeram 39,88%.

Então, qual a lOgica que está sendo aplicada?

14Outro fator que gostariamos de saber á que, na audiencia

anterior, perguntamos e pedimos que nos fossem fornecidas as tabelas de

calculo para o custo dessa fiscalização, para exercer esse poder de p0-

lida. E foi, inclusive, ressaltado pelo Vereador Dalton Silvano, naque-

lw momento, para que essas perguntas que deixamos alem abertas na audi-

encia passada l fossem respondidas. E, ate o momento, infeliizmente, es

ias respostas não vieram. Muito obrigado. 
anow
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cintar em todos os pontos. Acredito que estamos muito perto de chegar

a um acordo, e agora depende muito mais de se chegar a um denomidador

comum, sem que isso seja um recuo de partes, mas sim uma comcessío pa-

, ra aue as shsgus	 v.rsminiltsein g 4 Adlet^JAAA_ RTA A*3 eppe ^tf t4.1 5, 4 a a, 
u 0597

msr

4_

PF-olha	 ,tar"
-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	 g -furl
- TAQUIGRAFIA - O funcionário..

1-0R*

Wadih Mut_rk

O SR. WADIH MUTRAN - Com a palavra o Sr. CArlos Alberto

Nano, da Central de Outdoors.

O SR. CARLOS ALBERTO NANO - Sr. Presidente Wadih Nutram,

nobre Vereador Dalton Silvano e demais autoridades, tenho pouca coisa

a acrescentar ao que já foi colocado pelo Jálio: somente lembrar que

há uma predisposiçio de nossa parte em colaborar com a arrecadaçáo jun

to-1 MN Prefeitura, em melhorar o visual da cidade, GO que entende-

mos que, mesmo trabalhando dentro de uma proposta como esta que esta-

mos tentando negociar, que acho extremamente importante a 'mata manu-

tenção deste diálogo, este aumento nos leva à casa de algo em tezwhe

torno de 120, 130%, o que, na virada do ano, nos implica em probèemas

seriíssimos.

Então, gostala de apelar, amai mais uma vez, levando em'

consideração e ressaltando o fato de que a ampçiação da base de recolhi-

mento ela	 extremamente importante, se faz necessária para que, no ano

que vem, não tenhamos uma inadimplãncia muito aaixe2 maior do que já

tivemos este ano, a sonegação de informação que, evidentemente, vai di

ficultar extremamente o trabalho do município.

Gostaríamos de nos colocar à disposição, como já nos co

locamos. Foi pedida a modificação das tabelas, que eram em nilmeró de

cinco, para duas; aceitamos, não tenho nada a opor; temos procurado fa

.0 •
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crescentar. Muito (brigado.

O SR.. VADIH MUTRAN  - Com a palavra o Dr. Ivan Gomes Pin

to, da Secretaria de Finanças.

URRXXXXXXXIMMXIMMUM

- A Sessio está suspensa por miam letaxx cinco min.

me,
•*

.1"
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- akulitestaçUs fora do microfone, 
PO r longo 'perfodo.

Eatí reaberta a sessão. Tem a palavra o Sr. Ivan Gomes Pinto.

O SRA IVAN oon-s PINTO - Ermo. Sr. Vereador Vailh Wire% presidente da
¡

••
Comissão de Finanças • Orçamento Vereador Dalton Silvemo, represententd do Sinai-

cato, da Central de Outdoor, de Anunciantes, vejam bem, a parte referente 3~

$11111~~~~~111.1111~~1~
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o projeto de lei que altera a taxa de fiacalização de anáncios, na IDEMEDUBLUM primeir

audiencia ela já foi lida, acho que foi aprovada em seu texto, tendo ficado algumas pen

dencias com relação às tabelas. Mantivemos uma reunião na Secretaria das Finanças na se

mana passada com os representantes interessados na materia e a Secretariadas Finanças

pelo Sr. Secretário, encaminhou à Camara umhsubstitutivo fazendo algumas concessões,

algumas reduções apeei uma analise minuciosa. Ate este areento o que temos e que este

substitutivo encaminhado e a palavra final da Secretaria. Não conseguimosaanter contab

como nosso Secretário ate o presente momento, mas considera que esta proposta enca-

minhada e bastante razoevel. Com rela4o 1 tabela 1, que alguns dos senhores t 'em em mo

aí, foi com relação ao item seis, foram feitas algumas reduções e parece que acatado qu

não houve nenhuma contra proposta, anáncios que permitam a apresentação de multiplas me

sagens utilizando-se de paineis eletrõnicos e similares. Esse foi aceito, propusemos

para ate cinco metros quadrados ficaria em 800 Ufirs, acima de 5 metros quadrados, 1.500

Ufirs, e acima de 20 metros quadrados, 2.200 Ufirs, tendo havido em cada uma delas uma

redução na primeira de 20%, na segunda de 25, na terceira de 27%.

Com relação a tabela II , "'meios em quadros piNiprios para fixação

de cartazes, murais, outdoors não localizados no estabelecimento, a proposta'original

falava em 40 Ufirs por mas, nossa propsota dreduzimos para 12 Ufirs por mies. Veja bem,

aqui já houve uma redução significativa d./ordem de 70% de uma tabela para outra.Agora,

considerando o entendimento da Secretaria ate o presente momento, a redução muito

maior do que isso, porque o entendimento da Secretaria, pela lei vigente ainda, que vig

ra no Município, seriam 14 Ufirs, aproximadamente, por incidencia, por veiculação de me

aagem, que na realidade seriam praticamente 28 por m;s, seria quase 84 por trimestre.

Estamos reduzindo isso para 12 por ms. Adho . que e uma propcedta bem aceitável, coerente

não esta havendo uma majoração . tão significativa assim.

COC10597
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Os danais itens que foram propostos seria o item. 5 3 anáncios interno:

ou externos em veículos, a proposta nossa original falava em kl 15 por mo'ss, que dariam

180 UFIRs por ano, estamos reduzindo . na proposta da Secretaria para 60 por ano, tendo

havido aqui uma redução de 67%.

E a terceira e Ultima, anlncios fixados empontes nas vias peblicas,

na proposta original falava-se em 20 UFIRs, e propusemos aqui na substitutivo encaminha-

do pela Secretaria, em 15 UFIRs. Aqui uma terceira encaminhada pelo Vereador Dalton Sil-

vano reduzindo out doors para em vez de 12, para 10 UFIRs, anencios em veículos de 60

para 50, e anencios fixados xxxxxtas em postes nas vias peblicas de kR 15 para 12 .

'Isso agra infelizmente, teríamos que aguardar uma definição do Sr. Secreterio, que

não pudemos manter contato com ele. Ate prova em contrario essa e a proposta da Secreta-

ria das Finanças, da alteração da taxa de fiscalização de anencios.

Quero fazer um adendo, que de fato a Secretaria tenlinteresse em

aumentar o universo tribut.;rio ccoo falou o Dr. Jelio„ e acho que como dissemos a base

de celculo da taxa aqui não foi tão alterada, dos mais variados tipos de anentios, de

especies, não foram alterados significativamente, quando interesse maior da Secretaria e

de aumentar, de fato, a receita da taxa de fiscalizaçao de anuncios, atraves do universo

tributerio de novos cadastramentos, etc.

Era o que tínhamos a colocar. Yuito obrigado, Vereador.

O SR. WADIHMUTRAN - Para a replica, o nobre Vereador Dalton Silvano

Sr. Dalton Silvano - Quero apenas fazer o registrodIde que esse PI

parece que se encontra na comissão de constituição e Justiça, deve passar pela comissão

de Finanças e e claro que houve =gesto de boa vontade, costuma redução significativa.

CO0.0597
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De qualquer forma os percentuais de correção acabas fugindo 1 prOpria realidade que vive

o pala. Mas o que insisto ; que nesse espaço de tempo, o projeto de lei saindo da

Comissão de Justiça para a Comissão de Finanças ainda há possibilidade, acho que o Secre

tátil° at; porque os demais itens todos eles permaneceram dentro da proposta da Secreta-

ria, pelo menos de nossa parte, embora reconhecendo que o aumento acabou sendo abusivo

diante da inflação, de qualquer forma está se discutindo tremi ou quatro itens. Acho que

há possibilidade de se mexer, porque os demais itens acabaram penaanecendo como a propeE

ta original. Acho que nesse espaço de tempo, havendo essa c' oancrdancia com o Sr.Secret4-

riat eu faria esse outro substitutivo, atraífás da prOpria Coedosão de Finanças.

Era o que eu tinha a completar. Acho que durante o dia de hoje vamos

estar aí seguindo o que está acontecendo com esse PL.

O SR.  WADLHMTRAN - 	  Não havendo mais oradores inscritos, dou por

encerrada a audiencia pablica do Projeto de lei n 2 755/98.
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O SR. WADDI MIRAN - Sob a proterÃo de Deus esta iniciando a

segunda audiencia panca referente ao

4.111~1~111.11111~ent • •
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. 25Estaimlummag,•- rrojeto 756/98 do Executivo. Institui

a taxa de fiscalização de funcionamento. Esta aberta a palavra para quem

quiser falar sobre o projeto.

Como não ha oradores inscritos, dou por encerrada a audiên-

cia pública do Projeto 756 e, is 9h, iniciaremos a audiência pública do

projeto 757/98.

WIN

•.

ef.
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Nota da Taquigrafia:

Conversa fora do microfone por longo período.
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(CCNVERSAS FORA DO MICRITCUS PCR VAKCS raminrs)

O SR. VTADIE MUTRAN - Dando início aos trabalhos, gostaria tam

bem de solicitar as pessoas que pretendam fazer uso da palavra que se inscrevera can o

secretario da canissão,na entrada deste salão. (Pausa)

Não havendo mais oradores inscritos, dou por encerrada a audien-

cia pública do projeto 757/98. 	 • • - •	 -

Estão encerrados os trabalhos de hoje.

ORADOR CONT/AP
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PL 756/98

19/05/99

Trata-se de projeto de lei de autoria do Sr. Prefeito que visa instituir, no

âmbito do Município de São Paulo, a Taxa de Fiscalização e Funcionamento,

em substituição à antiga Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e

Funcionamento.

Segundo a propositura, referida taxa teria como fato gerador a atividade

municipal de fiscalização do cumprimento da legislação disciplinadora do uso

e ocupação do solo urbano, da higiene, saúde, segurança, ordem ou

tranqüilidade públicas. A ela submeter-se-iam todas as pessoas físicas e

jurídicas em razão do funcionamento de quaisquer estabelecimentos no

Município de São Paulo.

Na Exposição de Motivos, o Prefeito salienta a intenção de substituir a antiga

Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento, criada pela

Lei 9670, de 29 de dezembro de 1983.

Entre as principais alterações propostas no projeto, o Sr. Prefeito ressalta a

mudança do fato gerador de "atividade de pessoa física ou jurídica" para

"estabelecimento de funcionamento da atividade". Ressalta, também, que o

tributo deixou de se apoiar no "número de empregados".

A Constituição Federal, no artigo 145, inciso II, atribui aos Municípios a

prerrogativa de instituir "Taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou

pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e

divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição", este acolhido

pelo inciso II do artigo 130 da Lei Orgânica do Município.

A questão insere-se no âmbito do Poder de Polícia Municipal.

No projeto em análise vislumbra-se o exercíci6 do poder de polícia quando a

Administração fiscaliza as condições de higiene, \o cumprimento da legislação

de ocupação e uso do solo, de saúde, de segurança, de ordem e tranquilidade

pública, entre outros.

ecsa/mp10756-8
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Nesse sentido é o entendimento de Hely Lopes Meirelles para quem a

fiscalização é outro meio de atuação do poder de polícia sobre as atividades e

bens sujeitos ao controle administrativo. (in Direito Municipal Brasileiro, 6a Ed.,

Malheiros, pág. 346).

O art. 13, III, da LOM, por sua vez, dispõe competir à Câmara, com sanção do

Prefeito, legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções,

anistias fiscais e remissão de dívidas.
.411 Por fim, o artigo 160, inciso I, ao tratar das formas de se disciplinar as

atividades econômicas desenvolvidas em seu território, determina que cabe ao

Poder Público conceder e renovar licenças para a instalação e funcionamento,

cabendo-lhe, em decorrência disso, também, estabelecer os requisitos para a

concessão e renovação destes, competindo-lhe a prerrogativa de estabelecer

taxas, através de lei, e nos termos do artigo 130, inciso II da Lei Orgânica,

devidas em razão do exercício da fiscalização sobre tais requisitos.

Assim, o projeto encontra-se em perfeita consonância com as disposições

constitucionais e municipais.

Por se tratar de projeto que versa sobre matéria tributária deverão ser

convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante sua tramitação,

nos termos do art. 41, V, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Face ao exposto, o projeto está amparado nos artigos 13, inciso III, 130, inciso

II e 160, I da Lei Orgânica do Município, bem como no art. 145, inciso II da

Constituição Federal.
Portanto, face ao exposto, o projeto é legal.

Karen Lima Vieira	 Maril- a kim .'êi0o Andreoli
Assessor Técnico I	 Asse .s	 écnico Legislativo
(Juri)	 Chefe
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N° Sessão: 291	 N° Vot.: 6

Data Sessão: 27/12/1999

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGi

ROD.:28	 FOLHA:106

ORADOR:

TAQ.:Denise SESSAO:316 SO

APARTEANTE:

-51

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - (Pela ord

Presidente, como fica o meu requerimento?

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto

LAziaOstüni
Assistente de Chefia Técnica
- PmDINnistro 11.020

eletrônico. •	 ;

Passemos ao processo de votação dos itens 181, 182, 183,

184, 188, 189, 191 e 195 da pauta.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - (Pela ordem) - r.

Presidente, como fica o meu requerimento?

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - A

votação será em bloco. Os Srs. Vereadores que concordarem

votarão "sim'...

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, como fica o meu requerimento?

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) -

os que não concordarem votarão "não". Pelo painel

=	 -

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - (Pela ordem) - Como

fica o meu requerimento, Sr. Presidente? Sr. Presidente,

como 'fica o meu requerimento?
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

ROD.:28	 FOLHA:111	 TAQ.:Denise	 SESSÃO:316 SO ANA RAULA KA
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A I AWatUr991.0011

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) -IV.Exa.

está presidindo a sessão neste momento, o resultado já foi.
Auistente de Chefia Téag-j-

proclamado e o voto de V.Exa. não está computado. No meu Registro 11.020

entendimento, cabe uma ação de justiça que certamente a

bancada do PT entrará para invalidar esta votação.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) -

Muito bem.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Pela ordem sobre o

processo de votação.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) -

Foram aprovados os Projetos de lei: 450/93, da forma

original; •55/98, da foram original; 756/98, também da forma

original; 757/98, também da forma original; 45/99, também da

forma original; 212/99, também da forma original; 413/98,

também da forma original; 324/99, também da forma original.

O SR. WADIH MUTRAN •(PPB) - Pela ordem, Sr.

Presidente.

.;
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RECEBIDO NA A; T.

Para deliberação dessa Egrégia Câmara Municipal,

foram encaminhados, no decorrer da legislatura que se encerrou no dia 31 de

dezembro de 2000, projetos de lei contemplando diversas matérias, os quais, até

a presente data, ainda não contam com a aprovação dos membros dessa Casa.

Isto posto, e sendo intenção desta Administração

• proceder ao reexame de tais proposituras, avaliando, nessa conformidade,

aquelas que — porque consideradas de real interesse para a Cidade e para os

munícipes — devam ser reencaminhadas à deliberação legislativa, venho solicitar

de Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento dos projetos de

lei relacionados na peça anexa, por mim rubricada e deste ofício parte
•••
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Registro 10.801

Sendo o que , por ora, me cumpria, valho-me da

oportunidade para expressar a Vossa Excelência meus protestos de elevado

apreço e da mais distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

tkAJAM/dVS/rmn

Of Retirada
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ANEXO AO OFÍCIO A.T.L.

Solange
oo 1. js'sistente Té.v.nico de Direção IV

Regino 10.801

	PL N°	 EMENTA

1) 160/98	 Institui o Programa de Desligamento Voluntário de servidores do

Poder Executivo Municipal.

2) 756/98	 Institui a Taxa de Fiscalização de Funcionamento.

3) 786/98 Dispõe sobre as características de dimensionamento, uso e

ocupação do solo e aproveitamento de lotes na Zona de Uso

Especial Z8-039.

4) 805/98	 Institui a Corregedoria Geral do Município de São Paulo..

5) 43/99	 Cria, junto ao Gabinete de SF, a Supervisão de Controle e -

Fiscalização das atividades em vias e logradouros públicos,

transfere atribuições e extingue unidades de SAR.

6) 45/99	 Dispõe sobre a criação de Coordenadorias em SEHAB e SF.

7) 212/99 Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, concessão

onerosa para a implantação, administração e exploração das vias

de tráfego rápido, com controle automatizado, nas Marginais dos

rios Tietê e Pinheiros.

8) 324/99	 Autoriza o Executivo a celebrar consórcio entre os Municípios de

São Paulo e Taboão da Serra.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha

do processo nri 	  .1 56 	 de 19 ‘n	  .	 2 1 3ccx  (a)
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dcDireçào V
À Leg.3 - Sra. Chefe:	 Regi SUry 1 O. Ri 1

Solicito informar o Executivo qUe foi deferida a retirada e o arquivamento do PL
756/98 na 1 a . Sessão Ordinária do dia 06/02/2001. 	 •

08/02/2001

RENO -ÇaANDELMAN ' ' •
Assessor 'rec. Legisl. Chefe

A.T.M.
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OgiA7à7/01
dA ygiri 11:35"L
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CÓD. 0233



Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e arquiva

mento do presente.

Em, 09.02.01.

ANGELA WORDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica IV

Sra. Chefe,

Providenciado

Em, 09.02.01.

conforme determinado por V.Sa.

SEGUE	 	  juntado	 nesta data, 	

sob folha )) 	  ng )5. 	 9 4 
documento  --- e papel para informação, rubricado .-

(a)

Em .... a.l. 1 	 o.	 lo

"
e4N	  i-4 beissionos.
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CÂMARA MUNICIPAL
ROSMARI CURY ALVES DOS SANTCS

Assistmta da Cheta Técnica

São Paulo, 33 de fevereiro de 2001.

18 — OF—LEG3
OFICIO N.0003/2001

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 756/98, de autoria desse Executivo, que institui a Taxa de
Fiscalização de Funcionamento, e dá outras providências, conforme solicitação contida
no Of. ATL n° 001/01, de 05 de fevereiro do corrente, numerado nesta Casa como
DOCREC 15-0007/2001.

protestos de elevado apreço e distinta consideração.
Valho-me da oportunidade para renovar a Vo” celência os meus

JOSÉ E lo	 11 • CARDOZO
.( e dente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

P(13A/rcas
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Folha n.o.
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II O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DffilL~Ate[fLO
de Chefie note

São Paulo, 13 de fevereiro de 2001.

Recebi oficio Leg.3 n° 03/01, de 13/02/01,

comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto

de Lei n° 756/98, de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of. ATL

n° 001/01, de 05 de fevereiro do corrente, numerado como DOCREC 15-0007/2001.
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do processo na 	OK-1 	 de 1998 	 /0/N1,101 	 (a) 	

Kemecurt~possmiros
~me (*Nes Tlocni..:

À

ATM

Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.

Em, 21.02.2001

n_

ÂNGELA BdiRDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica IV

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:
ARQUIVAR O PF/FENTE.-- PROCESSO
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GANDaLMAN
Assmor àc. Lei. Chefe

A. T. 14.
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data,. 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

Em 	
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